
 

 
 
 

  
 

       

ANO XV – Nº 3367 | Campo Grande-MS | quinta-feira, 16 de março de 2023 – 62 páginas 
 

 

 
  

Diário Oficial Eletrônico    Diretoria de Comunicação Institucional 
Parque dos Poderes – Bloco 29    Telefone (67) 3317-1536 
Campo Grande/MS – Brasil            e-mail: doe@tce.ms.gov.br 
CEP 79031-902                                 http://www.tce.ms.gov.br 

 

 

CORPO DELIBERATIVO 
 

Presidente _______________________________________________________________________ Conselheiro Jerson Domingos 
Vice-Presidente e Ouvidor _________________________________________________________ Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt 
Corregedor-Geral _________________________________________________________ Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo 
Diretor da Escola Superior de Controle Externo ____________________________________ Conselheiro Marcio Campos Monteiro 
Conselheiro_____________________________________________________________________________ Iran Coelho das Neves 
Conselheiro _____________________________________________________________________________ Waldir Neves Barbosa 
Conselheiro __________________________________________________________________________________ Ronaldo Chadid 

 

 

1ª CÂMARA 
 

Conselheiro __________________________________________________________________________________ Ronaldo Chadid  

Conselheiro________________________________________________________________________ Osmar Domingues Jeronymo 

Conselheiro_______________________________________________________________________________ Flávio Esgaib Kayatt 

 

 

2ª CÂMARA 
 

Conselheiro ____________________________________________________________________________ Iran Coelho das Neves 

Conselheiro _____________________________________________________________________________ Waldir Neves Barbosa 

Conselheiro ________________________________________________________________ Conselheiro Marcio Campos Monteiro 

 

 

AUDITORIA 
 

Coordenador da Auditoria____________________________________________________________ Auditor Célio Lima de Oliveira  

Subcoordenador da Auditoria__________________________________________________ Auditor Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 

Auditora__________________________________________________________________________ Patrícia Sarmento dos Santos  

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
 

Procurador-Geral de Contas__________________________________________________ João Antônio de Oliveira Martins Júnior 

  

 

SUMÁRIO 
 
ATOS NORMATIVOS ......................................................................................................................................................... 2 
ATOS DE CONTROLE EXTERNO ......................................................................................................................................... 4 
ATOS PROCESSUAIS ...................................................................................................................................................... 57 
ATOS DO PRESIDENTE ................................................................................................................................................... 61 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 
Lei Orgânica do TCE-MS................................................................................Lei Complementar nº 160, de 2 de Janeiro de 2012  
Regimento Interno..................................................................................................................................Resolução nº 98/2018 

 
 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

op
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
: R

O
B

E
R

TO
 M

A
N

V
A

IL
E

R
 M

U
N

H
O

Z 
- 1

5/
03

/2
3 

13
:5

4

mailto:doe@tce.ms.gov.br
http://www.tce.ms.gov.br/
http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/66ecc3cfb53d53ff04256b140049444b/4a3fd4c5e30f3b1a0425797a0045504e?OpenDocument
http://www.tce.ms.gov.br/portal-services/files/arquivo/nome/12225/0e3d4b4aa25451d5ab47130911aba009.pdf


| Nº 3367 
   Quinta-feira, 16 de março de 2023 

 

 

 

Pág.2 

 

ATOS NORMATIVOS 
 

Tribunal Pleno 
 

Deliberação 

DELIBERAÇÃO TCE-MS Nº 57, DE 15 DE MARÇO DE 2023. 
 

Aprova a decisão do Presidente do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul que expediu, ad referendum do 
Tribunal Pleno, a Resolução TCE/MS nº 178, de 06 de março de 2023, publicada no DOETC-MS nº 3.356, de 06 de 
março janeiro de 2023. 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das competências institucionais conferidas no art. 80 
da Constituição Estadual, c.c. o inciso XI do art. 21 da Lei Complementar n. 160, de 2 de janeiro de 2012, e tendo em vista o 
disposto no inciso II do §1º art. 74 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 98, de 5 de dezembro de 2018; 
 
Considerando os fundamentos legais constantes dos ‘considerando’ do ato emitido pelo Presidente do Tribunal de Contas e as 
justificativas constantes da comunicação que submeteu a Proposição TCE/MS nº 03, de 06 de março de 2023 à apreciação pelos 
membros do Tribunal de Pleno; 
 
R E S O L V E:  
 
Art. 1º Aprovar a decisão do Presidente do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul que expediu, ad referendum do Tribunal 
Pleno, a Resolução TCE/MS nº 178, de 06 de março de 2023, publicada no DOETC-MS nº 3.356, de 06 de março de 2023, pag. 2, 
que aprova a prorrogação do prazo de envio dos dados do Balancete Contábil via CONTAS PÚBLICAS – TCE DIGITAL:  
 
a) para até o dia 16 de março de 2023, com relação ao Balancete do mês de Dezembro de 2022;  
 
b) para até o dia 31 de março de 2023, com relação ao Balancete do mês de Janeiro de 2023. 
 
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Diretoria das Sessões, 15 de março de 2023. 
 
Conselheiro Jerson Domingos 
Presidente 
Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo 
Conselheiro Marcio Campos Monteiro  
Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt 
Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos  
Conselheiro-Substituto Célio Lima de Oliveira  
Conselheiro-Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
João Antônio de Oliveira Martins 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 
 

Alessandra Ximenes 
Diretoria das Sessões dos Colegiados 

Chefe 
 

DELIBERAÇÃO TCE-MS Nº 58, DE 15 DE MARÇO DE 2023. 
 

Aprova a coleta de informações junto à Defesa Civil do Estado e dos Municípios que se encontram em estado de 
calamidade pública, declarado em razão de constantes chuvas, e a emissão de orientações gerais sobre o tema. 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das competências institucionais conferidas no art. 77 
da Constituição Estadual, c.c. o inciso XI do art. 21 da Lei Complementar n. 160/2012, e no inciso II do §1º art. 74 do Regimento 
Interno deste Tribunal; e 
 
Considerando as justificativas constantes da Proposição TCE/MS nº 04, de 15 de março de 2023, posta à apreciação dos membros 
do Tribunal de Pleno; 
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R E S O L V E:  
 
Art. 1º Aprovar a Proposição TCE/MS nº 04, de 15 de março de 2023, para que se promova a imediata coleta de informações 
junto à Defesa Civil do Estado e dos Municípios que se encontram em estado de calamidade pública declarado em razão de 
constantes chuvas, para o acompanhamento das ações tomadas e das medidas preventivas adotadas para o enfrentamento da 
questão, bem como seja emitida orientações gerais sobre o tema aos seus jurisdicionados. 
 
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Diretoria das Sessões, 15 de março de 2023. 
 
Conselheiro Jerson Domingos 
Presidente 
Conselheiro Marcio Campos Monteiro  
Proponente 
Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo 
Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt 
Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos  
Conselheiro-Substituto Célio Lima de Oliveira  
Conselheiro-Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
 
João Antônio de Oliveira Martins 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 
 

Alessandra Ximenes 
Diretoria das Sessões dos Colegiados 

Chefe 
 
 

DELIBERAÇÃO TCE-MS Nº 59, DE 15 DE MARÇO DE 2023. 
 

Aprova o pedido de realização de Averiguação Prévia junto ao Município de Amambai. 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das competências institucionais conferidas no art. 80 
da Constituição Estadual, c.c. o inciso XI do art. 21 da Lei Complementar n. 160/2012, e tendo em vista o disposto no inciso II do 
§1º art. 74 do Regimento Interno deste Tribunal; 
 
Considerando as justificativas constantes da Proposição TCE/MS nº 05, de 15 de março de 2023, posta à apreciação pelos 
membros do Tribunal de Pleno; 
 
R E S O L V E:  
 
Art. 1º Aprovar a Proposição TCE/MS nº 05, de 15 de março de 2023, que dispõe sobre o pedido de realização de Averiguação 
Prévia junto ao Município de Amambai com a finalidade de investigar a utilização de verba pública para a realização de espetáculo 
voltado ao público infantil e que teria conteúdo impróprio para crianças. 
 
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Diretoria das Sessões, 15 de março de 2023. 
 
Conselheiro Jerson Domingos 
Presidente 
Conselheiro-Substituto Célio Lima de Oliveira  
Proponente 
Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo 
Conselheiro Marcio Campos Monteiro  
Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt 
Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos  
Conselheiro-Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
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João Antônio de Oliveira Martins 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 
 

Alessandra Ximenes 
Diretoria das Sessões dos Colegiados 

Chefe 
  

ATOS DE CONTROLE EXTERNO 
  

Juízo Singular 
 

Conselheira Substituta Patrícia Sarmento dos Santos 

 
Decisão Singular 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 744/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/4625/2014 
PROTOCOLO: 1487084 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: CONVÊNIO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc. 
 
Trata-se de Prestação de Contas do Convênio nº 001/2013 (fls. 65/69). O presente Convênio tem amparo legal na Lei Municipal 
nº 2481/2013 tendo como objeto a concessão de repasse financeiro destinados a atender as despesas de manutenção e 
operacionalização da Entidade no valor inicial de R$ 1.560.000,00 (um milhão, quinhentos e sessenta mil reais) com prazo de 
vigência compreendendo o período de 12 (doze) meses, sujeito a prorrogação. 
 
Na espécie, o responsável foi penalizado com multa de 50 (cinquenta) UFERMS, pela prática de atos de gestão em 
desconformidade com as regras legais, representado pela reformulação do plano de aplicação mediante a emissão de nota de 
empenho complementar, conforme relatório e voto nº 3891/2017. 
 
No entanto, o requerente aderiu ao programa de redução de multas – REFIC, previsto pela Lei nº. 5.913/2022, quitando a 
obrigação, e, consequentemente, extinguindo-a, na forma do art. 6º, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, 
de 01 de agosto de 2022. 
 
É o relatório. DECIDO. 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 03 de fevereiro de 2023. 
 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 583/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/3021/2014 
PROTOCOLO: 1488758 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE COXIM 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ALUIZIO COMETKI SÃO JOSÉ – EX-PREFEITO MUNICIPAL ROGÉRIO MÁRCIO ALVES 
SOUTO – EX-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
TIPO DE PROCESSO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc 
 
Trata-se de Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde de Coxim, referente ao exercício de 2013, gestão do Sr. Aluizio 
Cometki São José, Prefeito Municipal à época e do Sr. Rogério Márcio Alves Souto, Secretário Municipal de Saúde à época. 
 
Aos responsáveis, foi aplicada a multa de 50 UFERMS em face da ausência de documentos de instrução obrigatória (fls.  
1045/1046 e 1052); 
 
Os documentos de fls. 1063/1069 demonstram a quitação da multa por adesão ao REFIS. O recurso ordinário, no qual se discutiu 
a aplicação da multa quitada via REFIS, foi extinto sem decisão de mérito com fundamento no art. 3º da Lei 5.454/2019 (fls. 
1071/1072 e 1074/1078). 
 
É o relatório. 
 
Retornam os autos para Decisão na forma do art. 60 §10 da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 13, DE 27 DE JANEIRO DE 2020, 
após o jurisdicionado ter quitado a multa referente ao acórdão em questão em adesão ao Refis instituído pela Lei Estadual Nº 
5.454 de 15 de dezembro de 2019, c/c Art. 1º §§ 1º e 2º, da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 13, DE 27 DE JANEIRO DE 2020, 
conforme Termo de Certidão (peça 67, fls. 1080). 
 
Ante o exposto acima, DECIDO: 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 6º, § 2º, da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 13, de 27 de Janeiro de 
2020 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 01 de fevereiro de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 587/2023 
 

PROCESSO TC/MS: TC/4045/2016 
PROTOCOLO: 1667979 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: CONVÊNIOS 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc. 
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Trata-se de prestação de contas do Convênio nº 08/2015, celebrado entre o Município de Brasilândia e a ACIABRA – Associação 
Comercial, Industrial e Agropastoril de Brasilândia, visando à obtenção de recursos financeiros para realização de eventos 
festivos em comemoração ao 50º Aniversário de Emancipação Política Administrativa do Município. 
 
Procedido ao julgamento dos autos através da decisão DSG - G.JD - 8357/2017, o responsável foi multado em 30 (trinta) UFERMS. 
Feita a adesão ao Refic, bem como o adimplemento do boleto, os autos retornam para deliberação. 
 
É o relatório. 
 
Retornam os autos para minha Decisão na forma do art. 6º, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022, após o jurisdicionado ter quitado a multa referente à Decisão Singular em questão em adesão ao Refic instituído 
pela Lei Estadual Nº 5.913 de 01 de julho de 2022, c/c Art. 1º e 2º, da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, DE 01 de agosto de 
2022, conforme certidão de quitação de dívida ativa. 
 
Ante o exposto acima, DECIDO: 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 01 de fevereiro de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 1512/2023 
 

PROCESSO TC/MS: TC/4242/2020 
PROTOCOLO: 2032796 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GLORIA DE DOURADOS 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): RICCIERI DORETO SCHIAVE 
TIPO DE PROCESSO: CONVÊNIOS 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc 
 
Trata-se do exame da conformidade da formalização do Convênio nº 02/20200 celebrado entre o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE GLORIA DE DOURADOS e a MATERNIDADE DA MÃE POBRE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA DE DOURADOS. 
 
Em virtude da ausência de documentos de instrução obrigatória, a formalização do convênio em questão foi julgada irregular, 
com aplicação de multa de 100 UFERMS ao responsável, conforme decisão singular DSG - G.JD - 2307/2021 (fls. 38/41). 
 
O interessado interpôs recurso ordinário, ao qual foi dado provimento parcial no sentido de reduzir a multa aplicada para 50 
UFERMS, nos termos do Acórdão AC00 – 397/2022 (fls. 82/85). 
 
Conforme consta da certidão de fl. 87, a multa em questão foi quitada por adesão ao REFIC. O documento de fl. 88 informa ainda 
que resta pendente de julgamento a fase de execução financeira. 
 
É o breve relatório, DECIDO: 
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1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187, alínea ‘a’ do Regimento Interno, processar-se às 
devidas anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 – Pela remessa dos autos à Divisão de Fiscalização de Saúde, para, de acordo com a informação noticiada à fl. 88 destes autos, 
proceder a análise da execução financeira nos termos do art. 121, III do Regimento Interno; 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 28 de fevereiro de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 1035/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/4284/2015 
PROTOCOLO: 1580928 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc 
 
Trata-se da formalização do Contrato nº. 17/2015, dos aditamentos (1º e 2º Termos Aditivos) e da execução financeira, oriundos 
do procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 01/2015) (2ª e 3ª fases), celebrado entre o Município de Brasilândia e a 
empresa Auto Posto Marajá Ltda, visando contratação de empresa para fornecimento de combustível, visando atender as 
Secretarias Municipais de Assistência Social e Obras. 
 
Procedido ao julgamento dos autos através da Deliberação DSG - G.JD – 7913/2017, o responsável foi multado em 30 UFERMS, 
por remessa intempestiva de documentos. 
 
No entanto, o requerente aderiu ao programa de redução de multas – REFIC, previsto pela Lei nº. 5.913/2022, quitando a 
obrigação, e, consequentemente, extinguindo-a, na forma do art. 6º, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, 
de 01 de agosto de 2022. 
 
É o relatório. DECIDO. 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 09 de fevereiro de 2023. 
 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 1037/2023 
 

PROCESSO TC/MS: TC/4302/2015 
PROTOCOLO: 1581006 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc 
 
Trata-se da análise da execução financeira do Contrato Administrativo nº 04/2015, celebrado entre o Município de Brasilândia e 
a empresa ALLFAB - Indústria e Comércio de Confecções Ltda. - ME, tendo por objeto a aquisição de Uniformes e Mochilas, 
visando atender os alunos da rede Municipal de Ensino 
 
Procedido ao julgamento dos autos através da Deliberação DSG - G.JD – 6310/2017, o responsável foi multado em 30 UFERMS, 
por remessa intempestiva de documentos. 
 
No entanto, o requerente aderiu ao programa de redução de multas – REFIC, previsto pela Lei nº. 5.913/2022, quitando a 
obrigação, e, consequentemente, extinguindo-a, na forma do art. 6º, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, 
de 01 de agosto de 2022. 
 
É o relatório. DECIDO. 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão 
 
Campo Grande/MS, 09 de fevereiro de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 581/2023 
 

PROCESSO TC/MS: TC/4316/2015 
PROTOCOLO: 1581230 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: PROCESSO LICITATÓRIO ADM 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc 
 
Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 03/2015 realizado pelo Município de Brasilândia/MS, 
cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de combustível, de responsabilidade do Prefeito à época Senhor 
Jorge Justino Diogo. 
 
Procedido ao julgamento dos autos através da decisão REV - G.JD - 692/2016, o responsável foi multado em 30 UFERMS, pela 
remessa intempestiva de documentos. 
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Feita a adesão ao Refic, bem como o adimplemento do boleto, os autos retornam para deliberação. 
 
É o relatório. 
 
Retornam os autos para minha Decisão na forma do art. 6º, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022, após o jurisdicionado ter quitado a multa referente à Decisão Singular em questão em adesão ao Refic instituído 
pela Lei Estadual Nº 5.913 de 01 de julho de 2022, c/c Art. 1º e 2º, da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, DE 01 de agosto de 
2022, conforme Termo de Certidão (peça 39, fl. 227). 
 
Ante o exposto acima, DECIDO: 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 01 de fevereiro de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 1039/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/4364/2015 
PROTOCOLO: 1581232 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc 
 
Trata-se da análise da formalização e execução financeira do Contrato nº 19/2015 e dos aditamentos (1º e 2º Termos Aditivos), 
oriundo da licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 03/2015, celebrado entre o Município de Brasilândia e a empresa Auto 
Posto Marajá Ltda, cujo objeto contratação de empresa para fornecimento de combustível, visando atender as Secretarias 
Municipais de Desenvolvimento Econômico e Serviços Urbanos. 
 
Procedido ao julgamento dos autos através da Deliberação DSG - G.JD – 10567/2018, o responsável foi multado em 30 UFERMS, 
pela remessa intempestiva dos documentos relativos ao 1º Termo Aditivo do objeto contratado. 
 
No entanto, o requerente aderiu ao programa de redução de multas – REFIC, previsto pela Lei nº. 5.913/2022, quitando a 
obrigação, e, consequentemente, extinguindo-a, na forma do art. 6º, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, 
de 01 de agosto de 2022. 
 
É o relatório. DECIDO. 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
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3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão 
 
Campo Grande/MS, 09 de fevereiro de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 743/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7054/2016 
PROTOCOLO: 1677287 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc. 
 
Trata-se de procedimento licitatório Pregão Presencial n. 137/2015 e da formalização da Ata de Registro de Preços n. 13/2015, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Brasilândia, tendo por objeto a aquisição de medicamentos não pactuados. 
 
Na espécie, o responsável foi penalizado com multa de 30 (trinta) UFERMS, conforme relatório e voto nº 4961/2016. 
 
Feita a adesão ao Refic, bem como o adimplemento do boleto, os autos retornam para deliberação. 
 
É o relatório. DECIDO. 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 03 de fevereiro de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 741/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7063/2016 
PROTOCOLO: 1670983 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc. 
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Trata-se de presente processo da análise do procedimento licitatório Pregão Presencial n. 127/2015 e da formalização da Ata de 
Registro de Preços n. 10/2015, realizado pela Prefeitura Municipal de Brasilândia, tendo por objeto a aquisição de materiais de 
limpeza para o exercício de 2016. 
 
Na espécie, o responsável foi penalizado com multa de 10 (dez) UFERMS, conforme relatório e voto nº 4962/2016. 
 
Feita a adesão ao Refic, bem como o adimplemento do boleto, os autos retornam para deliberação. 
 
É o relatório. DECIDO. 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 03 de fevereiro de 2023. 
 

CONSª. Substituta. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 740/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/8190/2015 
PROTOCOLO: 1585485 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc. 
 
Trata-se de licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 019/2015, do instrumento contratual (Contrato nº. 046/2015), dos 
aditamentos (1º e 2º Termos Aditivos) e da execução financeira, celebrado entre o Município de Brasilândia e a empresa Fabruno 
Jovelino João Rodrigues, visando aquisição de cestas básicas oferecidas aos servidores públicos municipais no exercício de 2015, 
visando atender as Secretarias Municipais de Administração e Assistência Social. 
 
Na espécie, o responsável foi penalizado com multa de 30 (trinta) UFERMS, conforme relatório e voto nº. 2753/2017. 
 
Feita a adesão ao Refic, bem como o adimplemento do boleto, os autos retornam para deliberação. 
 
É o relatório. DECIDO. 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
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Campo Grande/MS, 03 de fevereiro de 2023. 
 

CONSª. Substituta. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 738/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/8382/2014 
PROTOCOLO: 1498455 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc. 
 
Trata-se da formalização do instrumento contratual (Contrato nº 158/2014) e da Execução Financeira, oriundos do Pregão 
Presencial nº 062/2014, celebrado entre o Município Brasilândia e a empresa Cirumed Comércio Ltda, visando aquisição de 
material de enfermagem e hiperdia, visando atender a Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Na espécie, o responsável foi penalizado com multa de 30 (trinta) UFERMS, conforme DSG - G.JD - 2879/2017. 
 
Feita a adesão, houve a renúncia de qualquer discussão sobre o tema, conforme, art. 5º, da Instrução Normativa nº. 24/2022 
que assim dispõe: 
 
Art. 5º A quitação de multa, em razão da adesão ao REFIC, constitui confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa 
ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, impugnação, pedido de revisão e recurso administrativo ou 
judicial, que tenha por objeto o questionamento da multa devida e o respectivo fato gerador da sanção. 
 
É o breve relatório, DECIDO: 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 03 de fevereiro de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 1581/2023 
 

PROCESSO TC/MS: TC/8434/2013 
PROTOCOLO: 1417679 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): LUIZ VOLIRMO BORTOLIN - ME 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos e etc 
Trata-se da análise da formalização do contrato nº 02-G/2013, formalização dos aditamentos (1º e 2º Termos Aditivos) e 
execução contratual, celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação de Campo Grande e LUIZ VOLIRMO BORTOLIN - ME, 
tendo como objeto a prestação de serviço de transporte de alunos. 
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A Decisão Singular nº DSG - G.JD - 16903/2017 julgou regular a formalização do contrato, a formalização do 2º Termo Aditivo, 
bem como a execução financeira do contrato e seus aditivos, contudo julgou regular com ressalva a formalização do 1º Termo 
Aditivo ao contrato em virtude da publicação intempestiva do extrato, aplicando à responsável, multa no valor de 30 UFERMS. 
 
A aplicação da multa foi objeto de discussão em sede de recurso ordinário que foi conhecido e não provido (peça 39 – fls. 408/10). 
 
Os documentos de fls. 415/418 noticiam a quitação da multa com os benefícios decorrentes da adesão ao REFIC, instituído pela 
Lei nº 5.913/2022. 
 
É o breve relatório, DECIDO: 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 01 de março de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 1565/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/8453/2013 
PROTOCOLO: 1417657 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ODILON DE OLIVEIRA REZENDE 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos e etc 
 
Trata-se da análise da formalização do contrato nº 02-K/2013, formalização dos aditamentos (1º e 2º Termos Aditivos) e 
execução contratual, celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação de Campo Grande e ODILON DE OLIVEIRA REZENDE - 
ME, tendo como objeto a prestação de serviço de transporte de alunos. 
 
A Decisão Singular nº DSG - G.JD - 16915/2017 julgou regular a formalização do contrato, o 2º termo aditivo e a execução 
financeira, contudo julgou regular com ressalva a formalização do 1º Termo Aditivo, em face da publicação intempestiva do 
extrato, aplicado ao responsável multa de 30 UFERMS. 
 
A aplicação da multa em questão foi discutida, em sede de recurso ordinário, nos autos 8453/2013/01, cuja decisão final foi pelo 
conhecimento e não provimento. 
 
Os documentos de peças 44, 45 e 46 (fls. 416/419) noticiam a quitação da multa por adesão ao REFIC instituído pela Lei nº 
5.913/2022. 
 
É o breve relatório, DECIDO: 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno 
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3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 01 de março de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 737/2023 
 

PROCESSO TC/MS: TC/8913/2015 
PROTOCOLO: 1600241 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc 
 
Trata-se de análise da formalização do Instrumento Contratual (Contrato nº 25/2015) e da sua Execução Financeira, celebrado 
entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA e a empresa VALDEMIR BARBOSA OLIVEIRA – ME., tendo como objeto o serviço 
de transporte escolar durante o ano letivo de 2015, visando atender a Secretaria Municipal de Educação. 
 
Na espécie, o responsável foi penalizado com multa de 30 (trinta) UFERMS, conforme DSG - G.JD - 10059/2018. 
 
Feita a adesão ao Refic, bem como o adimplemento do boleto, os autos retornam para deliberação. 
 
É o relatório. DECIDO. 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 03 de fevereiro de 2023. 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 1543/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/9090/2013 
PROTOCOLO: 1418121 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): LUIZ VOLIRMO BORTOLIN - ME 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos e etc 
 
Trata-se da análise do Contrato nº 03-V/2013, os seus 1º, 2º e 3ºˢ termos aditivos e a respectiva execução financeira, tendo 
como partes a Secretaria Municipal de Educação de Campo Grande e a empresa Luiz Volirmo Bortolin - ME, visando à prestação 
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de serviço de transporte de alunos, através de veículo tipo ônibus, em bom estado de conservação, e com motorista, para 
atender a Secretaria Municipal de Educação - SEMED, em Campo Grande, MS. 
 
De acordo com o processo, a gestora foi infligida ao pagamento de multa, por remessa intempestiva de documentos, conforme 
se depreende da Decisão Singular nº.18937/2017. 
 
Antes da execução da decisão, o requerente solicitou adesão ao programa de redução de multa. 
 
Feita a adesão, houve a renúncia de qualquer discussão sobre o tema, conforme, art. 5º, da Instrução Normativa nº. 24/2022 
que assim dispõe: 
 
Art. 5º A quitação de multa, em razão da adesão ao REFIC, constitui confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa 
ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, impugnação, pedido de revisão e recurso administrativo ou 
judicial, que tenha por objeto o questionamento da multa devida e o respectivo fato gerador da sanção. 
 
É o breve relatório, DECIDO: 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno 
 
3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 01 de março de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ICN - 1113/2023 
PROCESSO TC/MS: TC/9630/2019/001 
PROTOCOLO: 2125059 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ALVARO NACKLE URT 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
RELATOR: CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc 
 
Trata-se de Recurso Ordinário interposto nos autos pelo Sr. Álvaro Nackle Urt, Prefeito do Município de Bandeirantes, em 
desfavor da Decisão Singular DSG - G.WNB - 7301/2020, proferida nos autos do processo TC/MS 9630/2019, que, dentre outras 
considerações, aplicou multa correspondente a 10 (dez) UFERMS, pela remessa intempestiva de documentos a esta Corte de 
Contas. 
 
Antes do julgamento do recurso, o recorrente aderiu ao programa de redução de multas – REFIC, previsto pela Lei nº. 5.913/2022, 
quitando a obrigação, e, consequentemente, extinguindo-a, na forma do art. 6º, parágrafo único da Instrução Normativa 
PRE/TCMS Nº 24, de 01 de agosto de 2022. 
 
É o relatório. DECIDO. 
 
1 – Pelo encaminhamento os autos a Gerência de Controle Institucional, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como, para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações, e demais providências cabíveis; 
 
2 - Pela EXTINÇÃO do presente processo, com fulcro art. 60, parágrafo único da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24, de 01 de 
agosto de 2022 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno. 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

op
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
: R

O
B

E
R

TO
 M

A
N

V
A

IL
E

R
 M

U
N

H
O

Z 
- 1

5/
03

/2
3 

13
:5

4



| Nº 3367 
   Quinta-feira, 16 de março de 2023 

 

 

 

Pág.16 

3 – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar nº. 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 10 de fevereiro de 2023. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

(ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira 

Decisão Singular 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 857/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/582/2019 
PROTOCOLO: 1953453 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): AGENOR MATTIELLO 
TIPO DE PROCESSO: BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
RELATOR: CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA (ATO CONVOCATÓRIO N. 001, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE - PROVENTOS 
PROPORCIONAIS - CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS - PELO REGISTRO. 
 
Vistos, etc. 
 
Versam os autos sobre ato de aposentadoria voluntária, concedida pela Prefeitura Municipal de Campo Grande à servidora 
Carlinda Pedroso dos Santos Moreira, inscrita no CPF/MF sob o n.º XXX.928.761-XX, titular do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem. 
 
No transcorrer da instrução processual, após proceder a verificação dos documentos que compõem o feito, a Equipe Técnica 
mediante a Análise “ANA - DFAPP – 63/2023” (fls. 71-72) e o i. Representante do Ministério Público de Contas no Parecer “PAR 
- 2ª PRC – 520/2023” (fl. 73), manifestaram pelo Registro do ato em apreço, na medida em que foram cumpridas as exigências 
regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, forte no art. 4º, III, “a”, c/c arts. 10 e 11, I, da Resolução n.º 98/2018, em razão da matéria, a competência para 
o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Constata-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, conforme consta do art. 21, III c/c 34, I, “b”, da Lei Complementar n.º 
160/2012. 
 
Verifica-se que a concessão da aposentadoria voluntária por idade fixada proporcional, observou a legislação aplicável à matéria, 
estando amparada nos termos no art. 40, §1º, III, “b”, §§ 3º, 8º e 17, da Constituição Federal, com redação dada Emenda 
Constitucional n.º 41/2003, observado o art. 1º da Lei Federal n.º 10.887/2004, combinado com os arts. 24, I, “d”, 33, 70 e 72, 
da Lei Complementar n.º 191, de 22/12/2011, conforme Decreto “PE” n.º 3.083/2018, publicado no Diário Oficial de Campo 
Grande, n.º 5.425, em 4/12/2018, e apostilado para retificação do nome da servidora conforme DIOGRANDE n.º 6.874, de 
21/12/2022. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO do ato de aposentadoria voluntária, concedida pela Prefeitura Municipal de Campo Grande à servidora 
Carlinda Pedroso dos Santos Moreira, inscrita no CPF/MF sob o n.º XXX.928.761-XX, titular efetivo do cargo de Técnico de 
Enfermagem, conforme Decreto “PE” n.º 3.083/2018, publicado no Diário Oficial de Campo Grande, n.º 5.425, em 4/12/2018, 
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e apostilado para retificação do nome da servidora conforme DIOGRANDE n.º 6.874, de 21/12/2022, com fundamento nas regras 
dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da Lei Complementar n.º 160/2012; 
 
II - PELA REMESSA dos autos ao Cartório para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, observado o que 
dispõe o art. 50 da Lei Complementar n.º 160/2012, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do RITC/MS. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 06 de fevereiro de 2023. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 2039/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/233/2023 
PROTOCOLO: 2223198 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMAMBAI 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): DIRLENE SILVEIRA DOS SANTOS ZANETTI RODRIGUES 
TIPO DE PROCESSO: CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR: CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA (ATO CONVOCATÓRIO N. 001, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
CONTROLE PRÉVIO - IRREGULARIDADES CONSTATADAS - ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO - PERDA DO OBJETO- ARQUIVAMENTO. 
 
Vistos, etc. 
 
Trata-se de Controle Prévio em relação ao Pregão Presencial nº68/2022, da Prefeitura Municipal de Amambai, tendo como 
objeto o registro de preços para aquisição de medicamentos que não fazem parte da Farmácia Básica e RENAME (Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais) para pacientes usuários do SUS. 
 
A Divisão de Fiscalização solicitou a suspensão do referido pregão em razão de supostas irregularidades (peça 14), e o Relator 
deferiu medida cautelar (peça 18). 
 
Em resposta, o jurisdicionado informou que anulou a licitação para atender à determinação cautelar (peças 27/28 e 31/32). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas, por meio do Parecer PAR – 3ª PRC – 1811/2023, opinou pela extinção e 
consequente arquivamento do presente processo, com fulcro no art. 11, inciso V “a”, diante da anulação do certame. 
 
É o Relatório. 
 
Passo à Decisão. 
 
O processo de Controle Prévio tem a finalidade preventiva de corrigir irregularidades nos atos preparatórios e no edital licitatório. 
Considerando que durante seu exame foi anulada a licitação, conforme constatado pelo Ministério Público de Contas, o caminho 
natural deste processo é o arquivamento, considerando a perda do objeto. 
 
DISPOSITIVO 
 
Diante do acima exposto, em razão da perda de objeto, DETERMINO o arquivamento destes autos, ex vi do art. 152, inciso II, do 
Regimento Interno, Resolução TCE/MS n.º 98/2018. 
 
Publique-se. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
GAB. CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 849/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/120049/2012/001 
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PROTOCOLO: 1826023 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMAOS DO BURITI 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): WLADEMIR DE SOUZA VOLK 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
RELATOR: CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA (ATO CONVOCATÓRIO N. 001, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
RECURSO ORDINÁRIO – REFIS - QUITAÇÃO DA MULTA - ARQUIVAMENTO. 
 
Versam os presentes autos sobre o Recurso Ordinário interposto pelo Senhor Wlademir de Souza Volk, inscrito no CPF sob o n. 
º XXX.177.101-XX em desfavor da Deliberação “AC01 – 95/2017”, proferida nos autos do processo TC/120049/2012 (peça 60). 
 
Conforme os termos da Certidão de Quitação de Multa acostada aos autos principais (TC/120049/2012, Peça 70), verifica-se que 
o Jurisdicionado aderiu ao REFIS instituído pela Lei n. º 5.454/2019. 
 
A Divisão de Fiscalização, em análise ao Recurso ordinário (peça 6), se manifestou pela homologação da desistência do recurso, 
com a consequente extinção do processo e arquivamento dos autos. 
 
Por sua vez, o Ministério Público de Contas, na peça 7 dos autos, emitiu parecer pela extinção e consequente arquivamento do 
recurso sem resolução de mérito, em face da superveniente perda de seu objeto, considerando a adesão ao REFIS com o 
pagamento da multa. 
 
É o relatório. 
 
Analisando-se os autos, verifica-se que o recorrente aderiu ao REFIS e efetuou o pagamento da multa, conforme demonstrado 
nos termos da Certidão de Quitação de Multa acostada aos autos principais (TC/120049/2012, Peça 70), o que demonstra a 
perda do objeto do recurso. 
 
Aderindo ao REFIS o Jurisdicionado abdicou do seu direito de recorrer, conforme o disposto no art. 3º, § 6º, da Lei n. º 5.454/2019, 
in verbis: 
 
Art. 3º O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul concederá a redução de créditos, devidos ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento, decorrentes de multas de valor igual ou inferior a cento e vinte UFERMS, 
nas seguintes condições: 
(...) 
§ 6º O deferimento do pedido de pagamento dos débitos com os benefícios concedidos neste artigo constitui confissão 
irretratável da dívida em cobrança administrativa ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, 
impugnação e recurso administrativo ou judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido ao FUNTC . (Grifo 
nosso) 
 
A adesão ao “Programa de Recuperação Fiscal” encerra as discussões acerca do crédito objeto do REFIS, inclusive quanto à 
responsabilidade pela irregularidade que motivou a aplicação da multa, conforme entendimento desta Corte de Contas em 
recente acórdão do Tribunal Pleno, com votação unânime: 
 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – DECISÃO SINGULAR–ARQUIVAMENTO DE RECURSO  ORDINÁRIO – EXTINÇÃO  SEM  
JULGAMENTO  DE  MÉRITO – QUITAÇÃO  DA  MULTA – ADESÃO AO  REFIS – PERDA  DO  OBJETO – ALEGADA OMISSÃO – FALTA 
DE INTIMAÇÃO PRÉVIA DO RECORRENTE PARA MANIFESTAR –SUPOSTA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO – DESISTÊNCIA DOS MEIOS DE DEFESA – EMBARGOS REJEITADOS. 1. A aplicação 
lógica  do  REFIS  é  o  encerramento  de  todas  as  discussões  meritórias (materiais ou processuais) acerca do crédito objeto. 
A despeito do §6º, do artigo 3º, da Lei n.º 5.454/2019, conter  em  sua  redação  a  expressão  “questionamento  do  crédito”,  a 
interpretação sistêmica e teleológica do artigo conduz à conclusão inexorável de que os processos  recursais  e  os  pedidos  de  
revisão,  que  objetivem  o  afastamento  das irregularidades  originárias  do  débito,  deverão  ser  extintos  sem  julgamento  de  
mérito. Verificado que os argumentos apresentados pelo  recorrente  enfrentam  diretamente  as irregularidades que deram 
causa à sanção arbitrada na Decisão e tendo sido esta quitada com os benefícios concedidos quando da adesão ao Refis, resta 
configurada a aceitação tácita do julgamento e consequente desistência do direito de discutir sua motivação . 2. Ausente 
qualquer omissão, contradição  e  obscuridade na  decisão embargada,  que, devidamente fundamentada, determinou o 
arquivamento do feito pela perda do objeto, sem julgamento de mérito, em razão da quitação da multa aplicada na decisão 
combatida, rejeitam-se os embargos de declaração. (ACÓRDÃO - AC00 - 715/2022; Processo TC/MS: TC/115357/2012/001/002; 
Rel. Cons. Jerson Domingos; Pleno:13/04/2022; DO:02/06/2022) (g.n.). 
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Ressalte-se, ainda, que efeitos da adesão ao REFIS foram tratados pelo artigo 5º, Parágrafo único, da Instrução Normativa 
PRE/TCMS n. 13 de 27/01/2020, que dispõe que se aplicam às decisões que serviram de base para deferimento da redução de 
multa, portanto, não pode o recorrente pleitear a alteração a decisão que fundamentou a aplicação da referida sanção: 
 
Art. 5º O deferimento do pedido de pagamento dos débitos com os benefícios concedidos, conforme regulamenta esta Instrução 
Normativa, constitui confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer 
meios de defesa, impugnação e recurso administrativo ou judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido ao 
FUNTC. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, somente, aos processos e decisões que serviram de base para deferimento 
da redução de multa requerida e não exime as obrigações referentes a sanções não incluídas nas quitações em parcela única ou 
em parcelamento. 
 
Por todo o exposto, acolhendo o Parecer da Procuradoria de Contas e com fulcro no artigo 11, V, “a”, da Resolução TC/MS n.º 
98/2018 e no artigo 6º da Instrução Normativa PRE/TCMS n. º 13/2020, DECIDO: 
 
I - PELA EXTINÇÃO do processo, sem resolução de mérito, com o consequente ARQUIVAMENTO dos autos; 
 
II - PELA INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar n. 
º 160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 06 de fevereiro de 2023. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 670/2023 
 

PROCESSO TC/MS: TC/16614/2014/001 
PROTOCOLO: 1907874 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ALUIZIO COMETKI SAO JOSE 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
RELATOR: CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA (ATO CONVOCATÓRIO N. 001, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
RECURSO ORDINÁRIO. REFIS. QUITAÇÃO DA MULTA. ARQUIVAMENTO. 
 
Versam os presentes autos sobre Recurso Ordinário interposto pelo Senhor Aluízio Comekti São José, inscrito no CPF sob o n.º 
XXX.772.611-XX, em desfavor da r.  Decisão Singular “DSG - G.RC - 210/2018”, proferida nos autos TC/16614/2014 (peça 41). 
 
Conforme os termos da Certidão de Quitação de Multa acostada aos autos principais (TC/16614/2014, Peças 50), verifica-se que 
o Jurisdicionado, aderiu ao REFIS instituído pela Lei n. º 5.454/2019. 
 
A Divisão de Fiscalização, em análise ao Recurso ordinário (peça 6), se manifestou pela homologação da desistência do recurso, 
com a consequente extinção do processo e arquivamento dos autos. 
 
Por sua vez, o Ministério Público de Contas, peça 7 dos autos do recurso, emitiu parecer pela extinção e consequente 
arquivamento do presente feito sem resolução de mérito, em face da superveniente perda de seu objeto, considerando a adesão 
ao REFIS com o pagamento da multa. 
 
É o relatório. 
 
Analisando-se os autos, verifica-se que o recorrente aderiu ao REFIS e efetuou o pagamento da multa, conforme demonstrado 
nos termos da Certidão de Quitação de Multa acostada aos autos principais (TC/16614/2014, Peça 50), o que demonstra a perda 
do objeto do recurso. 
 
Aderindo ao REFIS o Jurisdicionado abdicou do seu direito de recorrer, conforme o disposto no art. 3º, § 6º, da Lei n. º 5.454/2019, 
in verbis: 
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Art. 3º O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul concederá a redução de créditos, devidos ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento, decorrentes de multas de valor igual ou inferior a cento e vinte UFERMS, 
nas seguintes condições: 
(...) 
§ 6º O deferimento do pedido de pagamento dos débitos com os benefícios concedidos neste artigo constitui confissão 
irretratável da dívida em cobrança administrativa ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, 
impugnação e recurso administrativo ou judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido ao FUNTC. (Grifo 
nosso) 
 
A adesão ao “Programa de Recuperação Fiscal” encerra as discussões acerca do crédito objeto do REFIS, inclusive quanto à 
responsabilidade pela irregularidade que motivou a aplicação da multa, conforme entendimento desta Corte de Contas em 
recente acórdão do Tribunal Pleno, com votação unânime: 
 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – DECISÃO SINGULAR–ARQUIVAMENTO DE RECURSO ORDINÁRIO – EXTINÇÃO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO – QUITAÇÃO DA MULTA – ADESÃO AO REFIS – PERDA DO OBJETO – ALEGADA OMISSÃO – FALTA DE 
INTIMAÇÃO PRÉVIA DO RECORRENTE PARA MANIFESTAR –SUPOSTA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO – DESISTÊNCIA DOS MEIOS DE DEFESA – EMBARGOS REJEITADOS. 1. A aplicação lógica  do  
REFIS  é  o  encerramento  de  todas  as  discussões  meritórias (materiais ou processuais) acerca do crédito objeto. A despeito 
do §6º, do artigo 3º, da Lei n.º 5.454/2019, conter em sua redação a expressão “questionamento do crédito”, a interpretação 
sistêmica e teleológica do artigo conduz à conclusão inexorável de que os processos recursais e os pedidos de revisão, que  
objetivem o  afastamento  das irregularidades  originárias  do  débito,  deverão  ser  extintos  sem  julgamento  de  mérito. 
Verificado que os argumentos apresentados pelo recorrente enfrentam diretamente as irregularidades que deram causa à 
sanção arbitrada na Decisão e tendo sido esta quitada com os benefícios concedidos quando da adesão ao Refis, resta 
configurada a aceitação tácita do julgamento e consequente desistência do direito de discutir sua motivação . 2. Ausente 
qualquer omissão, contradição  e  obscuridade na  decisão embargada,  que, devidamente fundamentada, determinou o 
arquivamento do feito pela perda do objeto, sem julgamento de mérito, em razão da quitação da multa aplicada na decisão 
combatida, rejeitam-se os embargos de declaração. (ACÓRDÃO - AC00 - 715/2022; Processo TC/MS: TC/115357/2012/001/002; 
Rel. Cons. Jerson Domingos; Pleno:13/04/2022; DO:02/06/2022) (g.n.). 
 
Ressalte-se, ainda, que efeitos da adesão ao REFIS foram tratados pelo artigo 5º, Parágrafo único, da Instrução Normativa 
PRE/TCMS n. 13 de 27/01/2020, que dispõe que se aplicam às decisões que serviram de base para deferimento da redução de 
multa, portanto, não pode o recorrente pleitear a alteração a decisão que fundamentou a aplicação da referida sanção: 
 
Art. 5º O deferimento do pedido de pagamento dos débitos com os benefícios concedidos, conforme regulamenta esta Instrução 
Normativa, constitui confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer 
meios de defesa, impugnação e recurso administrativo ou judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido ao 
FUNTC. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, somente, aos processos e decisões que serviram de base para deferimento 
da redução de multa requerida e não exime as obrigações referentes a sanções não incluídas nas quitações em parcela única ou 
em parcelamento. 
 
Por todo o exposto, acolhendo o Parecer da Procuradoria de Contas e com fulcro no artigo 11, V, “a”, da Resolução TC/MS n.º 
98/2018 e no artigo 6º da Instrução Normativa PRE/TCMS n. º 13/2020, DECIDO: 
 
I - PELA EXTINÇÃO do processo, sem resolução de mérito, com o consequente ARQUIVAMENTO dos autos; 
 
II - PELA INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar n. 
º 160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 02 de fevereiro de 2023. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 665/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/20026/2016/001 
PROTOCOLO: 1935247 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM 
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JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ALUIZIO COMETKI SAO JOSE 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
RELATOR: CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA (ATO CONVOCATÓRIO N. 001, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
RECURSO ORDINÁRIO. REFIS. QUITAÇÃO DA MULTA. ARQUIVAMENTO. 
 
Versam os presentes autos sobre Recurso Ordinário interposto pelo Senhor Aluízio Comekti São José, inscrito no CPF sob o n.º 
XXX.772.611-XX, em desfavor da r.  Decisão Singular “DSG - G.RC - 7371/2018”, proferida nos autos TC/20026/2016 (peça 33). 
 
Conforme os termos da Certidão de Quitação de Multa acostada aos autos principais (TC/20026/2016, Peça 40), verifica-se que 
o Jurisdicionado aderiu ao REFIS instituído pela Lei n.º 5.454/2019. 
 
A Divisão de Fiscalização, em análise ao Recurso ordinário (peça 6), se manifestou pela homologação da desistência do recurso, 
com a consequente extinção do processo e arquivamento dos autos. 
 
Por sua vez, o Ministério Público de Contas, peça 7 dos autos do recurso, emitiu parecer pela extinção e consequente 
arquivamento do presente feito sem resolução de mérito, em face da superveniente perda de seu objeto, considerando a adesão 
ao REFIS com o pagamento da multa. 
 
É o relatório. 
 
Analisando-se os autos, verifica-se que o recorrente aderiu ao REFIS e efetuou o pagamento da multa, conforme demonstrado 
nos termos da Certidão de Quitação de Multa acostada aos autos principais (TC/20026/2016, Peça 40), o que demonstra a perda 
do objeto do recurso. 
 
Aderindo ao REFIS o Jurisdicionado abdicou do seu direito de recorrer, conforme o disposto no art. 3º, § 6º, da Lei n. º 5.454/2019, 
in verbis: 
 
Art. 3º O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul concederá a redução de créditos, devidos ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento, decorrentes de multas de valor igual ou inferior a cento e vinte UFERMS, 
nas seguintes condições: 
(...) 
§ 6º O deferimento do pedido de pagamento dos débitos com os benefícios concedidos neste artigo constitui confissão 
irretratável da dívida em cobrança administrativa ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, 
impugnação e recurso administrativo ou judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido ao FUNTC. (Grifo 
nosso) 
 
A adesão ao “Programa de Recuperação Fiscal” encerra as discussões acerca do crédito objeto do REFIS, inclusive quanto à 
responsabilidade pela irregularidade que motivou a aplicação da multa, conforme entendimento desta Corte de Contas em 
recente acórdão do Tribunal Pleno, com votação unânime: 
 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – DECISÃO SINGULAR–ARQUIVAMENTO DE RECURSO  ORDINÁRIO – EXTINÇÃO  SEM  
JULGAMENTO  DE  MÉRITO – QUITAÇÃO  DA  MULTA – ADESÃO AO  REFIS – PERDA  DO  OBJETO – ALEGADA OMISSÃO – FALTA 
DE INTIMAÇÃO PRÉVIA DO RECORRENTE PARA MANIFESTAR –SUPOSTA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO – DESISTÊNCIA DOS MEIOS DE DEFESA – EMBARGOS REJEITADOS. 1. A aplicação 
lógica  do  REFIS  é  o  encerramento  de  todas  as  discussões  meritórias (materiais ou processuais) acerca do crédito objeto. 
A despeito do §6º, do artigo 3º, da Lei n.º 5.454/2019, conter  em  sua  redação  a  expressão  “questionamento  do  crédito”,  a 
interpretação sistêmica e teleológica do artigo conduz à conclusão inexorável de que os processos  recursais  e  os  pedidos  de  
revisão,  que  objetivem  o  afastamento  das irregularidades  originárias  do  débito,  deverão  ser  extintos  sem  julgamento  de  
mérito. Verificado que os argumentos apresentados pelo  recorrente  enfrentam  diretamente  as irregularidades que deram 
causa à sanção arbitrada na Decisão e tendo sido esta quitada com os benefícios concedidos quando da adesão ao Refis, resta 
configurada a aceitação tácita do julgamento e consequente desistência do direito de discutir sua motivação . 2. Ausente 
qualquer omissão, contradição  e  obscuridade na  decisão embargada,  que, devidamente fundamentada, determinou o 
arquivamento do feito pela perda do objeto, sem julgamento de mérito, em razão da quitação da multa aplicada na decisão 
combatida, rejeitam-se os embargos de declaração. (ACÓRDÃO - AC00 - 715/2022; Processo TC/MS: TC/115357/2012/001/002; 
Rel. Cons. Jerson Domingos; Pleno:13/04/2022; DO:02/06/2022) (g.n.). 
 
Ressalte-se, ainda, que efeitos da adesão ao REFIS foram tratados pelo artigo 5º, Parágrafo único, da Instrução Normativa 
PRE/TCMS n. 13 de 27/01/2020, que dispõe que se aplicam às decisões que serviram de base para deferimento da redução de 
multa, portanto, não pode o recorrente pleitear a alteração a decisão que fundamentou a aplicação da referida sanção: 
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Art. 5º O deferimento do pedido de pagamento dos débitos com os benefícios concedidos, conforme regulamenta esta Instrução 
Normativa, constitui confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer 
meios de defesa, impugnação e recurso administrativo ou judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido ao 
FUNTC. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, somente, aos processos e decisões que serviram de base para deferimento 
da redução de multa requerida e não exime as obrigações referentes a sanções não incluídas nas quitações em parcela única ou 
em parcelamento. 
 
Por todo o exposto, acolhendo o Parecer da Procuradoria de Contas e com fulcro no artigo 11, V, “a”, da Resolução TC/MS n.º 
98/2018 e no artigo 6º da Instrução Normativa PRE/TCMS n. º 13/2020, DECIDO: 
 
I - PELA EXTINÇÃO do processo, sem resolução de mérito, com o consequente ARQUIVAMENTO dos autos; 
 
II - PELA INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar n. 
º 160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 02 de fevereiro de 2023. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 

Conselheiro Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 

Decisão Singular 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 1370/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/8840/2019 
PROTOCOLO: 1990612 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
RESPONSÁVEL: JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA EX OFFÍCIO. SEGUNDO SARGENTO DA POLÍCIA MILITAR. PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE. 
REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. DOCUMENTOS ENCAMINHADOS TEMPESTIVAMENTE. REGISTRO. 
 
Tratam os autos da reforma ex offício de FRANCISCO FERNANDES DE BARROS, nascido em 05/02/1959, Segundo Sargento da 
Polícia Militar, matrícula n. 17566022, 23l/2SG/6, lotado na Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, por ter atingido 
a idade limite de permanência no serviço ativo da Corporação 
 
A concessão da transferência para a Reserva Remunerada, cuja tramitação ocorreu através do processo TC/599/2008, foi 
registrada neste Tribunal de Contas, conforme Decisão Singular Nº 2469/08, do Conselheiro Relator Augusto Maurício C. M. 
Wanderley e publicada no Diário Oficial do Estado n. 7247, de 07 de julho de 2008, pág. 42. 
 
No decorrer da instrução processual, após proceder ao exame dos documentos que integram o feito a Divisão de Fiscalização de 
Atos de Pessoal e Previdência e o i. Representante do Ministério Público de Contas se manifestaram pelo registro do ato em 
apreço. 
 
Após constatar que a transferência para inatividade se deu com fundamento no art. 94 e 95, I, “c, da Lei Complementar n. 
53/1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 123/2007, DETERMINO o REGISTRO da reforma ex offício concedida com 
proventos integrais e paridade a FRANCISCO FERNANDES DE BARROS, conforme Portaria “P” da AGEPREV n. 907/2019, publicada 
em 26 de junho de 2019, no Diário Oficial n. 9.929. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publicação. 
 
Após, encaminhem-se à Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência para as providências que o caso requer. 
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Campo Grande/MS, 23 de fevereiro de 2023. 
Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 

Conselheiro Substituto 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 448/2023 
PROCESSO TC/MS: TC/11239/2019 
PROTOCOLO: 2000938 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO: JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
ATO DE PESSOAL – CONCESSÃO DE REFORMA EX OFFICIO. INTEGRAL. OBSERVÂNCIA DE NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E 
REGIMENTAIS PERTINENTES. REGISTRO. 
 
I – Da Tramitação processual. 
 
Trata-se o presente processo da concessão de Reforma, ex offício, por idade limite pela Agência de Previdência Social do Mato 
Grosso do Sul ao servidor JONAS NOGUEIRA DE MELO, matrícula n. 26838022, 1º Sargento Policial Militar, pertencente aos 
quadros da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul. 
 
1.1. – Da manifestação da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência. 
 
Durante a instrução processual, após proceder ao exame dos documentos que integram o feito, basicamente: declaração de 
acúmulo ou não de proventos, ficha funcional, certidão de tempo de contribuição, parecer jurídico, apostila de proventos e a 
publicação do ato de concessão, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência às fls. 13-14 (ANÁLISE-ANA-DFAPP-
9081/2022) sugeriu o registro da presente Reforma ex-offício após a verificação da regularidade documental. 
 
1.2. – Do Parecer do Ministério Público de Contas. 
 
Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que emitiu Parecer n. 14/2023 (fl.15) em que opinou 
favoravelmente ao registro do ato de pessoal em apreço. 
 
II – Do direito e do fundamento da Decisão. 
 
Após analisar os documentos que integram os autos, verifico que o benefício (concessão da Reforma ex-offício), foi concedido 
de acordo com a legislação pertinente, sendo que o servidor preencheu todos os requisitos necessários à sua concessão. 
 
Diante do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e determino o REGISTRO da Reforma ex-offício, concedida 
com proventos integrais e paridade ao servidor JONAS NOGUEIRA DE MELO, matrícula n. 26838022, 1º Sargento Policial Militar, 
com fundamento no art. no art. 94 e art. 95, inciso I, alínea “c”, todos da Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com 
redação dada pela Lei Complementar n. 123, de 20 de dezembro de 2007, conforme Portaria “P” AGEPREV n. 1397/2019, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Estado nº 9.996, de 27 de Setembro de 2019. 
 
É a Decisão. 
 
Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publicação e demais providências. 
 
Após, encaminhem-se à Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência para providências que o caso requer, consoante 
disposições do art. 187, §3º, II, “a”, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 27 de janeiro de 2023. 
 

CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
GAB. CONS. RONALDO CHADID 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 1451/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/13232/2019 
PROTOCOLO: 2010703 
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ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO: JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA.  REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. CUMPRIMENTO DAS NORMAS 
REGIMENTAIS E LEGAIS. PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE. REGISTRO. 
 
I – Da identificação do servidor. 
 
Trata-se do processo relativo a ato de pessoal sujeito a registro, do tipo de aposentadoria voluntária, concedida pelo Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul ao servidor Marcos Antônio Duailibi, nascido em 2/9/1964, Matrícula n. 28428021, Fiscal 
Tributário Estadual, com última lotação na Secretaria de Estado de Fazenda. 
 
1.1. – Da manifestação da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência. 
 
Durante a instrução processual, após proceder ao exame dos documentos que integram o feito, basicamente: declaração de 
acúmulo ou não de proventos, ficha funcional, certidão de tempo de contribuição, parecer jurídico, apostila de proventos e a 
publicação do ato de concessão; a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência às fls. 160-161 (ANÁLISE-ANA-DFAPP-
621/2023) após a verificação da regularidade documental sugeriu o registro da presente Aposentadoria Voluntária. 
 
1.2. – Do Parecer do Ministério Público de Contas. 
 
Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que emitiu Parecer n. 982/2023 (f. 162) em que acompanhou o 
entendimento da equipe técnica e opinou favoravelmente ao registro do ato de pessoal em apreço. 
 
É o Relatório. 
 
II – Do direito e do fundamento da Decisão. 
 
Compulsando os autos e os documentos que instruem o feito, verifiquei que o benefício (aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição) foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, sendo que o servidor preencheu todos os 
requisitos necessários à concessão da aposentadoria. 
 
Ante o exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e determino o REGISTRO da aposentadoria voluntária por 
tempo de contribuição, concedida com proventos integrais e paridade, ao servidor Marcos Antônio Duailibi, CPF n. 238.350.281-
20, fundamentada na regra do artigo 73, incisos I, II, III, c/c o art. 78, parágrafo único, ambos da Lei n. 3.150/2005, conforme 
Portaria “P” AGEPREV n. 1.747/2019, devidamente publicada no Diário Oficial Eletrônico, n. 10.038, em 28/11/2019. 
 
É a Decisão. 
 
Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publicação e após encaminhem-se à Divisão de Fiscalização de 
Atos de Pessoal e Previdência para providências que o caso requer, consoante disposições do art. 187, § 3º, II, “a”, do Regimento 
Interno. 
 
Campo Grande/MS, 24 de fevereiro de 2023. 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 949/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2004/2019 
PROTOCOLO: 1961709 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO: JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA “EX OFFÍCIO” REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGIMENTAIS E 
LEGAIS. PROVENTOS PROPORCIONAIS. REGULARIDADE. REGISTRO. 
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I – Da identificação do servidor. 
 
Trata-se do processo relativo a ato de pessoal sujeito a registro, do tipo Reforma “ex offício” por incapacidade definitiva, para a 
reserva remunerada, concedida pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul ao servidor Ubiratan Osório Lacerda, Cabo 
Policial Militar, Matrícula n. 70802021, pertencente aos quadros da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública-PM. 
 
1.1. – Da manifestação da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência. 
 
Durante a instrução processual, após proceder ao exame dos documentos que integram o feito, basicamente: declaração de não 
acumulo de função ou de acumulo de proventos, ata de inspeção de saúde, certidão de tempo de contribuição, parecer jurídico, 
apostila de proventos e a publicação do ato de concessão; a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência às fls. 29-
30 (ANÁLISE-ANA-DFAPP-382/2023) ante a verificação da legalidade do ato e da regularidade da documentação sugeriu o 
registro da presente concessão de Reforma. 
 
1.2. – Do Parecer do Ministério Público de Contas. 
 
Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que emitiu Parecer n. 669/2023 (f. 31) em que corroborando 
com o entendimento da equipe técnica opinou favoravelmente ao registro do ato de pessoal em apreço. 
 
É o relatório. 
 
II – Do direito e do fundamento da Decisão. 
 
Após analisar os documentos que integram os autos, verifico que o benefício foi concedido de acordo com a legislação 
pertinente, sendo que o servidor preencheu todos os requisitos necessários à concessão da Reforma e os proventos foram 
fixados de forma proporcional e calculados com base no subsídio de Cabo Policial Militar, com garantia a paridade. 
 
Diante do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e determino o REGISTRO da Reforma “ex officio” para a 
reserva remunerada do servidor Ubiratan Osório Lacerda, Cabo Policial Militar, concedida nos termos do art. 42, da Lei n. 
3.150/2005, c/c art. 86, inciso II, art. 94, art. 95, inciso II, art. 97, inciso IV, § 2º, art. 100, inciso I, todos da Lei Complementar n. 
53/1990, conforme Portaria “P” AGEPREV n. 039/2019, devidamente publicada no Diário Oficial do Estado nº 9.820, 
em14/01/2019. 
 
É a Decisão. 
 
Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publicação e após encaminhem-se à Divisão de Fiscalização de 
Atos de Pessoal e Previdência para cumprimento das providências previstas do art. 187, § 3º, II, “a”, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 07 de fevereiro de 2023. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 1568/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/3134/2019 
PROTOCOLO: 1966541 
ÓRGÃO: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE NAVIRAI 
JURISDICIONADO: MOISES BENTO DA SILVA JUNIOR 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA.  REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. CUMPRIMENTO DAS NORMAS 
REGIMENTAIS E LEGAIS. PROVENTOS INTEGRAIS. REGISTRO. 
 
I – Da identificação do servidor. 
 
Trata-se do processo relativo a ato de pessoal sujeito a registro, do tipo de aposentadoria voluntária, concedida pela Prefeitura 
de Naviraí/MS ao servidor José Fermino Rigonato, nascido em 10/10/1956, Matrícula n. 348-4, Fiscal Tributário e Obras II, com 
última lotação na Gerência de Receita. 
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1.1. – Da manifestação da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência. 
 
Durante a instrução processual, após proceder ao exame dos documentos que integram o feito, basicamente: declaração de 
acúmulo ou não de proventos, ficha funcional, certidão de tempo de contribuição, parecer jurídico, apostila de proventos e a 
publicação do ato de concessão; a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência às fls. 62-63 (ANÁLISE-ANA-DFAPP-
1365/2023) após a verificação da regularidade documental sugeriu o registro da presente Aposentadoria Voluntária. 
 
1.2. – Do Parecer do Ministério Público de Contas. 
 
Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que emitiu Parecer n. 1525/2023 (f. 64) em que acompanhou o 
entendimento da equipe técnica e opinou favoravelmente ao registro do ato de pessoal em apreço. 
 
É o Relatório. 
 
II – Do direito e do fundamento da Decisão. 
 
Compulsando os autos e os documentos que instruem o feito, verifico que o benefício (aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição) foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, sendo que o servidor preencheu todos os 
requisitos necessários à concessão da aposentadoria. 
 
Ante o exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e determino o REGISTRO da aposentadoria voluntária por 
idade e tempo de contribuição, concedida com proventos integrais ao servidor José Fermino Rigonato, Matrícula n. 348-4, 
fundamentada na regra do art. 6º, da EC 41/2003 e artigo 39, da Lei Municipal n. 1.629/2012, conforme Portaria n. 013/2019-
NAVIRAÍPREV, devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso do Sul n. 2.318, em 
28/03/2019. 
 
É a Decisão. 
 
Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publicação e após encaminhem-se à Divisão de Fiscalização de 
Atos de Pessoal e Previdência para providências que o caso requer, consoante disposições do art. 187, § 3º, II, “a”, do Regimento 
Interno. 
 
Campo Grande/MS, 01 de março de 2023. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 1605/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/3138/2019 
PROTOCOLO: 1966545 
ÓRGÃO: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE NAVIRAI 
JURISDICIONADO: MOISES BENTO DA SILVA JUNIOR 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA.  REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. CUMPRIMENTO DAS NORMAS 
REGIMENTAIS E LEGAIS. PROVENTOS PROPORCIONAIS. REGISTRO. 
 
I – Da identificação do servidor. 
 
Trata-se do processo relativo a ato de pessoal sujeito a registro, do tipo de aposentadoria voluntária, concedida pela Prefeitura 
Municipal de Naviraí/MS à servidora Maria José Correia de Souza, nascida em 5/4/1959, Matrícula n. 481-2, Agente de Serviço 
Escolar, com última lotação na Gerência de Educação e Cultura. 
 
1.1. – Da manifestação da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência. 
 
Durante a instrução processual, após proceder ao exame dos documentos que integram o feito, basicamente: declaração de 
acúmulo ou não de proventos, ficha funcional, certidão de tempo de contribuição, parecer jurídico, apostila de proventos e a 
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publicação do ato de concessão; a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência às fls. 69-70 (ANÁLISE-ANA-DFAPP-
927/2023) após a verificação da regularidade documental sugeriu o registro da presente Aposentadoria Voluntária. 
 
1.2. – Do Parecer do Ministério Público de Contas. 
 
Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que emitiu Parecer n. 1526/2023 (f. 71) em que acompanhou o 
entendimento da equipe técnica e opinou favoravelmente ao registro do ato de pessoal em apreço. 
 
É o Relatório. 
 
II – Do direito e do fundamento da Decisão. 
 
Compulsando os autos e os documentos que instruem o feito, verifico que o benefício (aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição) foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, sendo que a servidora preencheu todos os 
requisitos necessários à concessão da aposentadoria. 
 
Ante o exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e determino o REGISTRO da aposentadoria voluntária por 
idade e tempo de contribuição, concedida com proventos proporcionais à servidora Maria José Correia de Souza, Matrícula n. 
481-2, fundamentada no art. 40, §1º, III, “a”, da CF/1988 com redação da EC n. 41/2003 e artigo 40, da Lei Municipal n. 
1.629/2012, conforme Portaria n. 014/2019-NAVIRAÍPREV, devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
de Mato Grosso do Sul n. 2.319, em 29/03/2019. 
 
É a Decisão. 
 
Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publicação e após encaminhem-se à Divisão de Fiscalização de 
Atos de Pessoal e Previdência para providências que o caso requer, consoante disposições do art. 187, § 3º, II, “a”, do Regimento 
Interno. 
 
Campo Grande/MS, 01 de março de 2023. 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 328/2023 

PROCESSO TC/MS: TC/10486/2019 
PROTOCOLO: 1997266 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO: JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
ATO DE PESSOAL – CONCESSÃO DE REFORMA EX OFFICIO. INTEGRAL. OBSERVÂNCIA DE NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E 
REGIMENTAIS PERTINENTES. REGISTRO. 
 
I – Da Tramitação processual. 
 
Trata-se o presente processo da concessão de Reforma, ex offício, por idade limite pela Agência de Previdência Social do Mato 
Grosso do Sul ao servidor JONE PEREIRA DA SILVA, matrícula n. 24365022, Subtenente Policial Militar, pertencente aos quadros 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul. 
 
1.1. – Da manifestação da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência. 
 
Durante a instrução processual, após proceder ao exame dos documentos que integram o feito, basicamente: declaração de 
acúmulo ou não de proventos, ficha funcional, certidão de tempo de contribuição, parecer jurídico, apostila de proventos e a 
publicação do ato de concessão, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência às fls. 13-14 (ANÁLISE-ANA-DFAPP-
8987/2022) sugeriu o registro da presente Reforma ex-offício após a verificação da regularidade documental. 
 
1.2. – Do Parecer do Ministério Público de Contas. 
 
Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que emitiu Parecer n. 29/2023 (fl.15) em que opinou 
favoravelmente ao registro do ato de pessoal em apreço. 
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II – Do direito e do fundamento da Decisão. 
 
Após analisar os documentos que integram os autos, verifico que o benefício (concessão da Reforma ex-offício), foi concedido 
de acordo com a legislação pertinente, sendo que o servidor preencheu todos os requisitos necessários à sua concessão. 
 
Diante do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e determino o REGISTRO da Reforma ex-offício, concedida 
com proventos integrais e paridade ao servidor JONE PEREIRA DA SILVA, matrícula n. 24365022, Subtenente Policial Militar, com 
fundamento no art. no art. 94 e art. 95, inciso I, alínea “c”, todos da Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com 
redação dada pela Lei Complementar n. 123, de 20 de dezembro de 2007, conforme Portaria “P” AGEPREV n. 1274/2019, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Estado nº 9.981, de 06 de Outubro de 2019. 
 
É a Decisão. 
 
Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publicação e demais providências. 
 
Após, encaminhem-se à Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência para providências que o caso requer, consoante 
disposições do art. 187, §3º, II, “a”, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de janeiro de 2023. 
 

CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
GAB. CONS. RONALDO CHADID 

  
Conselheiro Marcio Monteiro 

Decisão Singular 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 1987/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/11476/2019 
PROTOCOLO: 2002021 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE PONTA PORÃ 
JURISDICIONADO: FÁBIO AUGUSTO MARTINEZ CAFFARENA 
CARGO DO JURISDICIONADO: DIRETOR PRESIDENTE 
ASSUNTO DO PROCESSO: CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
BENEFICIÁRIA: SIRLENE LOPES NEVES 
RELATOR:  CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGIMENTAIS E LEGAIS. 
PROVENTOS INTEGRAIS. REGISTRO. 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se o processo da concessão de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, pelo Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Ponta Porã a servidora Sirlene Lopes Neves, ocupante do cargo efetivo de auxiliar de serviços 
diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 
 
A equipe da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência manifestou-se pelo registro da presente aposentadoria 
(peça 15). 
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, esse emitiu seu parecer (peça 16), opinando, igualmente, pelo registro 
do benefício. 
 
Vieram os autos a esta Relatoria para decisão. 
 
Considerando o regular processamento dos autos, em observância ao comando inserto no art. 112, III, do RITCE/MS, declara-se 
encerrada a instrução processual. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
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Examinando os autos, constata-se que a aposentadoria voluntária por tempo de contribuição encontra-se devidamente 
formalizada, uma vez preenchidos os requisitos legais e apresentados os documentos pertinentes. 
 
Os fundamentos legais para o ato estão previstos no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e no art. 65 da Lei 
Complementar Municipal nº. 042/2007. 
 
O ato foi deferido por meio da Portaria Nº 059/2019, publicada no Diário Oficial de Edição 3271, de 01 de outubro de 2019, (peça 
11). 
 
Vale transcrever o resumo da Certidão de Tempo de Contribuição da beneficiária, (peça 07): 
 

QUANTIDADE DE ANOS QUANTIDADE DE DIAS 

30 (trinta) anos, 01 (um) mês e 07 (sete) dias. 10.987 (dez mil e novecentos e oitenta e sete) dias. 

 
No que concerne à remessa da documentação obrigatória, nota-se que o prazo estabelecido na Resolução Normativa n.º 88/2018 
foi devidamente cumprido pelo Responsável. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I – REGISTRAR a aposentadoria voluntária apreciada no presente processo, concedida pelo Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Ponta Porã, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar n° 160/2012; 
 
II – INTIMAR o interessado do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012. 
 
É a Decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para o registro e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 08 de março de 2023. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 2029/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/11553/2019 
PROTOCOLO: 2002371 
ÓRGÃO: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CORUMBÁ 
JURISDICIONADO: LUIZ HENRIQUE MAIA DE PAULA 
CARGO DO JURISDICIONADO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 
ASSUNTO DO PROCESSO: CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
BENEFICIÁRIO: CESAR DUARTE JULIÃO ASSAD 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGIMENTAIS E LEGAIS. 
PROVENTOS INTEGRAIS. REGISTRO. 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se o processo da concessão de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, pelo Fundo de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Corumbá ao servidor Cesar Duarte Julião Assad, ocupante do cargo efetivo de professor, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação. 
 
A equipe da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência manifestou-se pelo registro da presente aposentadoria 
(peça 16). 
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Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, esse emitiu seu parecer (peça 17), opinando, igualmente, pelo registro 
do benefício. 
 
Vieram os autos a esta Relatoria para decisão. 
 
Considerando o regular processamento dos autos, em observância ao comando inserto no art. 112, III, do RITCE/MS, declara-se 
encerrada a instrução processual. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Examinando os autos, constata-se que a aposentadoria voluntária por tempo de contribuição encontra-se devidamente 
formalizada, uma vez preenchidos os requisitos legais e apresentados os documentos pertinentes. 
 
Os fundamentos legais para o ato estão previstos no art. 54 da Lei Complementar n° 087/2005 e no art. 6º da Emenda 
Constitucional n° 041/2003. 
 
A aposentadoria foi deferida por meio do Ato nº 049/2019, publicado no Diário Oficial do Município de Corumbá, Edição 1.748, 
de 10 de setembro de 2019, (peça 11). 
 
Vale transcrever o resumo da Certidão de Tempo de Contribuição do beneficiário, (peça 07): 
 

QUANTIDADE DE ANOS QUANTIDADE DE DIAS 

35 (trinta e cinco) anos, 02 (dois) meses e 03 (três) dias. 12.838 (doze mil e oitocentos e trinta e oito) dias. 

 
No que concerne à remessa da documentação obrigatória, nota-se que o prazo estabelecido na Resolução Normativa n.º 88/2018 
foi devidamente cumprido pelo Responsável. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I – REGISTRAR a aposentadoria voluntária apreciada no presente processo, concedida pelo Fundo de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Corumbá, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar n° 160/2012; 
 
II – INTIMAR o interessado do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012. 
 
É a Decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para o registro e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 2049/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12330/2019 
PROTOCOLO: 2006061 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE PONTA PORÃ 
JURISDICIONADO: FÁBIO AUGUSTO MARTINEZ CAFFARENA 
CARGO DO JURISDICIONADO: DIRETOR PRESIDENTE 
ASSUNTO DO PROCESSO: CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
BENEFICIÁRIA: ABRELIA RAMONA DOS SANTOS SORRILHA 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE. CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGIMENTAIS E LEGAIS. PROVENTOS 
PROPORCIONAIS. REGISTRO. 
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RELATÓRIO 
 
Trata-se o processo da concessão de aposentadoria voluntária por idade, pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Municipais de Ponta Porã a servidora Abrelia Ramona dos Santos Sorrilha, ocupante do cargo efetivo de oficial de 
cozinha/merendeira, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
A equipe da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência manifestou-se pelo registro da presente aposentadoria 
(peça 16). 
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, esse emitiu seu parecer (peça 17), opinando, igualmente, pelo registro 
do benefício. 
 
Vieram os autos a esta Relatoria para decisão. 
 
Considerando o regular processamento dos autos, em observância ao comando inserto no art. 112, III, do RITCE/MS, declara-se 
encerrada a instrução processual. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Examinando os autos, constata-se que a aposentadoria voluntária por idade encontra-se devidamente formalizada, uma vez 
preenchidos os requisitos legais e apresentados os documentos pertinentes. 
 
Os fundamentos legais para o ato estão previstos no art. 40, § 1º, III, b, da Constituição Federal e no art. 50 da Lei Complementar 
nº 042/2007. Os proventos da aposentadoria ora concedida são proporcionais ao tempo de contribuição e deverão ser 
reajustados anualmente na forma do § 8º do art. 40 da Constituição Federal, conforme redação da Emenda Constitucional nº 
41/2003. 
 
O ato foi deferido por meio da Portaria nº 062/2019, publicada no Diário Oficial de Edição 3291, de 31 de outubro de 2019 (peça 
12). 
 
Vale transcrever o resumo da Certidão de Tempo de Contribuição da beneficiária, (peça 07): 
 

QUANTIDADE DE ANOS QUANTIDADE DE DIAS 

27 (vinte e sete) anos, 02 (dois) meses e 17 (dezessete) dias. 9.932 (nove mil e novecentos e trinta e dois) dias. 

 
No que concerne à remessa da documentação obrigatória, nota-se que o prazo estabelecido na Resolução Normativa n.º 88/2018 
foi devidamente cumprido pelo Responsável. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I – REGISTRAR a aposentadoria voluntária apreciada no presente processo, concedida pelo Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Ponta Porã, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar n° 160/2012; 
 
II – INTIMAR o interessado do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012. 
 
É a Decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para o registro e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 2007/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12527/2019 
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PROTOCOLO: 2007078 
ÓRGÃO: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CORUMBÁ - FUNPREV 
JURISDICIONADO: LUIZ HENRIQUE MAIA DE PAULA 
CARGO DO JURISDICIONADO: SECRETARIO À ÉPOCA 
ASSUNTO DO PROCESSO: CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
BENEFICIÁRIA: SILDIA DE LIMA SOUZA 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS. PROVENTOS PROPORCIONAIS. 
TEMPESTIVIDADE. REGISTRO. 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se do processo da concessão de aposentadoria por invalidez concedida, pelo FUNPREV, à servidora Sildia de Lima Souza, 
ocupante do cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 
 
Em razão da análise de toda documentação acostada, a equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência 
(peça 18), manifestou-se pelo registro da aposentadoria. 
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, esse emitiu seu parecer (peça 19), opinando pelo registro do ato de 
pessoal. 
 
Vieram os autos a esta Relatoria para decisão. 
 
Considerando o regular processamento dos autos, em observância ao comando inserto no art. 112, III, do RITCE/MS, encerra-se 
a instrução processual. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Constata-se que a aposentadoria por invalidez da servidora Sildia de Lima Souza, encontra-se formalizada conforme os ditames 
legais, uma vez preenchidos os requisitos legais e apresentados os documentos pertinentes. 
 
O direito que ampara a aposentadoria está previsto no art. 29 da Lei Complementar n.º 087/2005 c/c o § 1º, inciso I, do art. 40 
da Constituição Federal. 
 
A concessão, com proventos proporcionais, foi deferida pelo Ato n.º 57/2019, publicado no Diário Oficial do Município de 
Corumbá n.º 1.769, de 9 de outubro de 2019 (peça 13). 
 
Vale transcrever o resumo da Certidão de Tempo de Contribuição n.º 048/2019 da beneficiária: 
 

QUANTIDADE DE ANOS QUANTIDADE DE DIAS 

18 (dezoito) anos, 0 (zero) mês e 0 (zero) dia 6.567 (seis mil, quinhentos e sessenta e sete) dias 

 
- Da invalidez: 
 
Conforme laudo médico pericial a servidora teve sua incapacidade permanente declarada através de CID destacado naquele 
documento (peça 4). 
 
Nota-se que o prazo estabelecido na Resolução Normativa n.º 88/2018, para a remessa obrigatória de documentos, foi 
devidamente cumprido pelo responsável. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I - REGISTRAR a aposentadoria por invalidez apreciada no presente processo, concedida pelo Fundo de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Corumbá - FUNPREV, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar nº 
160/12; 
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II - INTIMAR o interessado do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012. 
 
É a Decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para os registros e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 2016/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12589/2019 
PROTOCOLO: 2007352 
ÓRGÃO: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CORUMBÁ - FUNPREV 
JURISDICIONADO: LUIZ HENRIQUE MAIA DE PAULA 
CARGO DO JURISDICIONADO: SECRETARIO À ÉPOCA 
ASSUNTO DO PROCESSO: CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
BENEFICIÁRIA: CASSIA CELINA RODRIGUES DE CASTRO 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS. PROVENTOS 
PROPORCIONAIS. TEMPESTIVIDADE. REGISTRO. 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se do processo da concessão de aposentadoria voluntária por idade concedida, pelo FUNPREV, à servidora Cassia Celina 
Rodrigues de Castro, ocupante do cargo de auxiliar de serviços operacionais, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 
 
Em razão da análise de toda documentação acostada, a equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência 
(peça 18), manifestou-se pelo registro da aposentadoria. 
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, esse emitiu seu parecer (peça 19), opinando pelo registro do ato de 
pessoal. 
 
Vieram os autos a esta Relatoria para decisão. 
 
Considerando o regular processamento dos autos, em observância ao Comando inserto no art. 112, III, do RITCE/MS, encerra-se 
a instrução processual. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Constata-se que a aposentadoria voluntária por idade da servidora Cassia Celina Rodrigues de Castro, encontra-se formalizada 
conforme os ditames legais, uma vez preenchidos os requisitos legais e apresentados os documentos pertinentes. 
 
O direito que ampara a aposentadoria está previsto no art. 32 da Lei Complementar n.º 087/2005, c/c o art. 40, §1º, III, b, da 
Constituição Federal 
 
A concessão, com proventos proporcionais, foi deferida por meio do Ato n.º 058/2019, publicado no Diário Oficial do Município 
de Corumbá n.º 1.769, em 9 de outubros de 2019 (peça 13). 
 
Vale transcrever o resumo da Certidão de Tempo de Contribuição n.º 052/2019 da beneficiária: 
 

QUANTIDADE DE ANOS QUANTIDADE DE DIAS 

27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 2 (dois) dias 10.007 (dez mil e sete) dias 

 
Nota-se que o prazo estabelecido na Resolução Normativa n.º 88/2018, para a remessa obrigatória de documentos, foi 
devidamente cumprido pelo responsável. 
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DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I - REGISTRAR a aposentadoria apreciada no presente processo, concedida pelo Fundo de Previdência Social dos Servidores 
Municipais de Corumbá - FUNPREV, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar nº 160/12; 
 
II - INTIMAR o interessado do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012. 
 
É a Decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para os registros e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 2109/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/13443/2019 
PROTOCOLO: 2011616 
ÓRGÃO: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CORUMBÁ 
JURISDICIONADO: LUIZ HENRIQUE MAIA DE PAULA 
CARGO DO JURISDICIONADO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 
ASSUNTO DO PROCESSO: CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
BENEFICIÁRIA: ELIZABETH CRISTINA DE ANDRADE 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGIMENTAIS E LEGAIS. 
PROVENTOS INTEGRAIS. REGISTRO. 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se o processo da concessão de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, pelo Fundo de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Corumbá a servidora Elizabeth Cristina de Andrade, ocupante do cargo efetivo de professora, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação. 
 
A equipe da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência manifestou-se pelo registro da presente aposentadoria 
(peça 16). 
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, esse emitiu seu parecer (peça 17), opinando, igualmente, pelo registro 
do benefício. 
 
Vieram os autos a esta Relatoria para decisão. 
 
Considerando o regular processamento dos autos, em observância ao comando inserto no art. 112, III, do RITCE/MS, declara-se 
encerrada a instrução processual. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Examinando os autos, constata-se que a aposentadoria voluntária por tempo de contribuição encontra-se devidamente 
formalizada, uma vez preenchidos os requisitos legais e apresentados os documentos pertinentes. 
 
Os fundamentos legais para o ato estão previstos no art. 54 da Lei Complementar n° 087/2005 e no art. 6º da Emenda 
Constitucional n° 041/2003. 
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A aposentadoria foi deferida por meio do Ato nº 062/2019, publicado no Diário Oficial do Município de Corumbá, Edição 1.789, 
de 08 de novembro de 2019, (peça 11). 
 
Vale transcrever o resumo da Certidão de Tempo de Contribuição da beneficiária, (peça 07): 
 

QUANTIDADE DE ANOS QUANTIDADE DE DIAS 

26 (vinte e seis) anos, 10 (dez) meses e 05 (cinco) dias. 9.795 (nove mil e setecentos e noventa e cinco) dias. 

 
No que concerne à remessa da documentação obrigatória, nota-se que o prazo estabelecido na Resolução Normativa n.º 88/2018 
foi devidamente cumprido pelo Responsável. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I – REGISTRAR a aposentadoria voluntária apreciada no presente processo, concedida pelo Fundo de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Corumbá, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar n° 160/2012; 
 
II – INTIMAR o interessado do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012. 
 
É a Decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para o registro e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 10 de março de 2023. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 2107/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/1621/2021 
PROTOCOLO: 2091007 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO DAS ÁGUAS 
JURIDICIONADO: IVAN DA CRUZ PEREIRA 
CARGO DO JURISDICIONADO: PREFEITO À ÉPOCA 
ASSUNTO DO PROCESSO: NOMEAÇÃO 
BENEFICIÁRIO: RENATO SANTANA DE ALMEIDA 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
ATO DE PESSOAL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS. REGISTRO. INTEMPESTIVIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. 
 
RELATÓRIO 
 
Versam os presentes autos sobre o ato de admissão de pessoal de servidor aprovado em concurso público para provimento da 
estrutura funcional da Prefeitura Municipal de Paraíso das Águas, para exercer o cargo de motorista de veículos pesados. 
 
A equipe da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal manifestou-se pelo registro do ato de admissão (peça 4), acrescentando 
a intempestividade na remessa de documentos para este tribunal. 
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, esse emitiu seu parecer (peça 31) opinando pela regularidade do ato 
de pessoal e pugnando pela consequente aplicação de penalidade sancionatória. 
 
Regularmente intimado, o Jurisdicionado compareceu aos presentes autos peça (11), alegando que a intempestividade ocorreu 
exclusivamente por deficiência dos dados lançados no SICAP, e que jamais teve o intuito em descumprir as recomendações desta 
Corte de Contas. 
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Vieram os autos a esta Relatoria para decisão. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Extrai-se do feito que o corpo técnico e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pelo registro do ato de admissão. 
 
Contata-se, por meio da documentação juntada, que os requisitos legais vigentes foram devidamente cumpridos quanto à 
presente nomeação no cargo de motorista de veículos pesados. 
 
O ato de nomeação foi praticado por meio da Portaria n.º 238/2018, publicada no Diário Oficial, edição n.º 1020 de 10 de outubro 
de 2018, peça 2. 
 

Nome: RENATO SANTANA DE ALMEIDA CPF: 025.113.501-22 

Cargo: motorista de veículos pesados Classificação no Concurso: 3º 

Ato de Nomeação: Portaria n.º 238/2018 Publicação do Ato: 10/5/2018 

Prazo para posse: 30 dias da nomeação Data da posse: 4/6/2018 

Prazo para remessa: 15/7/2018 Remessa: 13/9/2018 - intempestiva 

 
Salienta-se que o referido concurso público para provimento de cargos da estrutura funcional do Município de Paraíso das Águas, 
referente ao processo TC/1918/2021, teve sua legalidade julgada através da Decisão Singular DSG - G.FEK - 3178/2022. 
 
Impende destacar a violação ao artigo 46 da Lei Orgânica do TCE/MS, em vista da remessa intempestiva de documentação 
obrigatória para este Tribunal: 
 
Art. 46. A multa incidente sobre a falta de remessa tempestiva de informações, dados ou documentos ao Tribunal corresponde 
ao valor de uma UFERMS por dia de atraso, não podendo ultrapassar o valor correspondente ao de trinta UFERMS. 
 
A remessa do ato de admissão para este Egrégio Tribunal possuía como data limite o dia 15/7/2018, todavia, os documentos 
foram encaminhados apenas em 13/9/2018, ou seja, mais de 59 dias após o prazo estabelecido pelo comando legal estabelecido 
no item 1.3.1, Anexo V da Resolução n.º 54/2016, vigente à época. 
 
Ademais, como o fato gerador da multa independe da comprovação de dano, da efetividade do controle realizado, ou, tampouco, 
de elementos volitivos, tais como dolo e culpa, a justificativa apresentada pelo Jurisdicionado é incapaz de elidir sua 
responsabilidade. 
 
Com efeito, nos termos do que determina a legislação regente, o atraso impõe a fixação de uma multa de 30 (trinta) UFERMS. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I - REGISTRAR o ato de admissão apreciado no presente processo, efetuado pela Prefeitura Municipal de Paraíso das Águas, com 
fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar n.º 160/2012; 
 
II - APLICAR MULTA de 30 (trinta) UFERMS, ao jurisdicionado Sr. Ivan da Cruz Pereira, portador do do CPF: **.352.67-**, pela 
intempestividade na remessa de documentação obrigatória ao Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46 da Lei Complementar 
nº 160/2012; 
 
III - CONCEDER PRAZO de 45 (quarenta e cinco) dias úteis para que o responsável nominado no item “II” supra, comprove nos 
autos o desfazimento do ato combatido, a suspensão dos pagamentos decorrentes, e o recolhimento da multa em favor em 
favor do Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas – FUNTC, conforme 
estabelecido pelo art. 83, sob pena de cobrança executiva, e pelo art. 78, ambos da Lei Complementar n.º 160/2012; 
 
IV - INTIMAR os interessados do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar n.º 
160/2012. 
 
É a Decisão. 
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Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para os registros e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 10 de março de 2023. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 2100/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7636/2020 
PROTOCOLO: 2045988 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ 
ORD. DE DESPESAS: HÉLIO PELUFO 
CARGO DO ORDENADOR: PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO DO PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 154/2020 
PROC. LICITATÓRIO: CONVITE N° 9/2020 
CONTRATADA: IPEMS – INSTITUTO DE PESQUISA DE MATO GROSSO DO SUL 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA QUANTITATIVA DE OPINIÃO PÚBLICA, DIAGNOSTICANDO A SATISFAÇÃO DOS 
USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELO MUNICÍPIO, NA ZONA RURAL E URBANA, NAS ÁREAS DA SAÚDE E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. 
VALOR: R$ 165.000,00 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA.  SERVIÇOS DE PESQUISA. EXECUÇÃO CONTRATUAL. REGULARIDADE. 
 
RELATÓRIO 
 
Versam os presentes autos sobre o Contrato Administrativo nº 154/2020, celebrado entre o Município de Ponta Porã/MS e o 
IPEMS – Instituto de Pesquisa de Mato Grosso do Sul, a contratação de empresa para prestação de serviços de pesquisa 
quantitativa de opinião pública, diagnosticando a satisfação dos usuários dos serviços prestados pelo Município, na zona rural e 
urbana, nas áreas da saúde e da assistência social, com valor contratual no montante de R$ 165.000,00. 
 
O procedimento licitatório e a formalização do contrato foram julgados regulares por meio da Decisão Singular DSG-G.MCM-
4083/2021. 
 
Nesta fase processual objetiva-se analisar a execução contratual (3ª fase). 
 
A equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Licitações, Contratações e Parcerias, emitiu Análise ANA – DFLCP – 1569/2023, 
concluindo pela regularidade da execução financeira. 
 
O Ilustre representante Ministerial, emitiu parecer PAR – 3ª PRC – 1893/2023, opinando pela regularidade da reportada fase em 
julgamento. 
 
Vieram os autos a esta Relatoria, para Decisão Singular. 
 
Considerando o regular processamento dos autos, em observância ao comando inserto no artigo 112, inciso III, do RITCE/MS, 
declaro encerrada a instrução processual relativa à fase em julgamento. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Conforme consta dos autos, o presente julgamento recai sobre a execução financeira (3ª fase). 
 
Extrai-se dos autos que tanto a equipe técnica quanto o Ministério Público de Contas manifestaram seu entendimento pela 
regularidade da execução financeira. 
 
A liquidação da despesa, cujo resumo segue abaixo, exibe com clareza a similitude do total de notas de empenho válidas e total 
de pagamentos, demonstrando, assim, sua regularidade: 
 

Valor do Contrato R$ 165.000,00 
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Valor Empenhado R$ 165.000,00 

Total De Notas Fiscais R$ 165.000,00 

Total De Ordens De Pagamento R$ 165.000,00 

 
A partir da documentação apresentada, verifica-se que o processo está corretamente instruído, que a formalização da Execução 
Financeira se desenvolveu de acordo com as prescrições legais e regulamentares, nos termos do artigo 58 e seguintes da Lei n.º 
4.320/64. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão de Fiscalização de Licitações, Contratações e Parcerias e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I - Declarar a REGULARIDADE da execução financeira do Contrato Administrativo nº 154/2020 (3ª fase), celebrados entre o 
Município de Ponta Porã/MS, CNPJ: **.434.792/0001-**, tendo como contratado o Instituto de Pesquisa de Mato Grosso do Sul 
- IPEMS, CNPJ: **.781.946-0001/**, haja vista que os atos praticados atenderam as disposições legais aplicáveis à espécie, nos 
termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c art. 121, III, do RITCE/MS; 
 
II – INTIMAR do resultado deste julgamento aos interessados, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar nº 
160/2012; 
 
III – Determinar o ARQUIVAMENTO do processo, após trânsito em julgado, pela consumação do Controle Externo, nos termos 
do art. 186, V, do RITCE/MS. 
 
É a Decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para os registros e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 10 de março de 2023. 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 2066/2023 

PROCESSO TC/MS: TC/17056/2022 
PROTOCOLO: 2211709 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO COXIM 
JURIDICIONADO: ALUIZIO COMETKI SÃO JOSÉ 
CARGO DO JURISDICIONADO: PREFEITO À ÉPOCA 
ASSUNTO DO PROCESSO: NOMEAÇÕES 
BENEFICIÁRIAS: NEUZA CORREA DE ARAUJO e outras... 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
ATO DE PESSOAL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÕES. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS. REGISTRO. INTEMPESTIVIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. 
 
RELATÓRIO 
 
Versam os presentes autos sobre os atos de admissão de pessoal de servidoras aprovadas em concurso público para provimento 
da estrutura funcional da Prefeitura Municipal de Coxim, para exercerem os cargos de auxiliar de desenvolvimento infantil. 
 
A equipe da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal manifestou-se pelo registro dos atos de admissão (peça 16), acrescentando 
a intempestividade na remessa de documentos para este tribunal. 
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, esse emitiu seu parecer (peça 39) opinando pela regularidade dos atos 
de pessoal e pugnando pela consequente aplicação de penalidade sancionatória. 
 
Regularmente intimados, o prefeito à época Sr. Aluízio Cometki São José, deixou transcorrer in albis o prazo para apresentar 
justificativa (peça 38), já o atual chefe do Poder Executivo municipal Sr. Edilson Magro, compareceu aos autos com oficio 
referente resposta de outro processo e relatoria, (peça 29) 
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Ao seu turno, o Sr. Rufino Arifa Tigre Neto, secretário municipal à época, alegou que o atraso no envio dos documentos se deu 
menor que 5 meses por falha apenas formal, demonstrando a desnecessidade da sanção pecuniária, (peça 35). 
 
Vieram os autos a esta Relatoria para decisão. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Extrai-se do feito que o corpo técnico e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pelo registro dos atos de admissão. 
 
Contata-se, por meio da documentação juntada, que os requisitos legais vigentes foram devidamente cumpridos quanto às 
presentes nomeações nos cargos de auxiliar de desenvolvimento infantil. 
 
Os atos de nomeações foram concedidos por meio do Decreto n.º 065/2018, publicado no Jornal do Estado MS - edição 2761, 
em 19 de janeiro de 2018. 
 
Vale ressaltar que os nomes dos servidores nomeados foram publicados no Jornal do Estado MS, em 19 de janeiro de 2018 - 
edição 2761, conforme a captura de imagem de parte do edital de convocação de posse - Edital n.º 03/2018, incluída no item 5 
da Análise ANA - DFAPP - 8163/2022 (peça 16), haja vista que no decreto de nomeação apenas se refere aos editais, não 
constando expressamente os nomes dos candidatos nomeados. 
 

Nome: NEUZA CORREA DE ARAUJO CPF: 000.270.931-74 

Cargo: auxiliar de desenvolvimento infantil Classificação no Concurso: 26º 

Ato de Nomeação: Decreto n.º 065/2018 Publicação do Ato: 19/1/2018 

Prazo para remessa: 15/3/2018 Remessa: 2/8/2018 - intempestiva 

 

Nome: GLEICY KELLY DE ANDRADE SILVA CPF: 031.330.311-80 

Cargo: auxiliar de desenvolvimento infantil Classificação no Concurso: 28º 

Ato de Nomeação: Decreto n.º 065/2018 Publicação do Ato: 19/1/2018 

Prazo para remessa: 15/3/2018 Remessa: 2/8/2018 - intempestiva 

 

Nome: DIANA CRISTINA FREITAS SCHEIBLER CPF: 046.616.951-51 

Cargo: auxiliar de desenvolvimento infantil Classificação no Concurso: 40º 

Ato de Nomeação: Decreto n.º 065/2018 Publicação do Ato: 19/1/2018 

Prazo para remessa: 15/3/2018 Remessa: 2/8/2018 - intempestiva 

 

Nome: ANGELA CRISTINA COSTA CPF: 609.137.381-15 

Cargo: auxiliar de desenvolvimento infantil Classificação no Concurso: 42º 

Ato de Nomeação: Decreto n.º 065/2018 Publicação do Ato: 19/1/2018 

Prazo para remessa: 15/3/2018 Remessa: 3/8/2018 - intempestiva 

 

Nome: SILVANIA CONTHIS DA SILVA CPF: 818.772.691-15 

Cargo: auxiliar de desenvolvimento infantil Classificação no Concurso: 50º 

Ato de Nomeação: Decreto n.º 065/2018 Publicação do Ato: 19/1/2018 

Prazo para remessa: 15/3/2018 Remessa: 3/8/2018 - intempestiva 

 
Impende destacar a violação ao artigo 46 da Lei Orgânica do TCE/MS, em vista da remessa intempestiva de documentação 
obrigatória para este Tribunal: 
 
Art. 46. A multa incidente sobre a falta de remessa tempestiva de informações, dados ou documentos ao Tribunal corresponde 
ao valor de uma UFERMS por dia de atraso, não podendo ultrapassar o valor correspondente ao de trinta UFERMS. 
 
As remessas dos atos de admissão para este Egrégio Tribunal possuíam como data limite o dia 15/3/2018, todavia, foram 
encaminhados apenas em 2/8/2018 e 3/8/2018, ou seja, mais de 140 dias após o prazo estabelecido pelo comando legal 
estabelecido no item 1.3.1, Anexo V da Resolução n.º 54/2016, vigente à época. 
 
Ademais, como o fato gerador da multa independe da comprovação de dano, da efetividade do controle realizado, ou, tampouco, 
de elementos volitivos, tais como dolo e culpa, a justificativa apresentada pelo Jurisdicionado é incapaz de elidir sua 
responsabilidade. 
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Com efeito, nos termos do que determina a legislação regente, o atraso de mais de 140 (cento e quarenta) dias impõe a fixação 
de uma multa de 30 (trinta) UFERMS. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I - REGISTRAR os atos de admissão apreciado no presente processo, efetuado pela Prefeitura Municipal de Municipal de Coxim, 
com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar n.º 160/2012; 
 
II - APLICAR MULTA de 30 (trinta) UFERMS, ao jurisdicionado Sr. Aluízio Cometki São José, portador do do CPF: **.772.61-**, 
pela intempestividade na remessa de documentação obrigatória ao Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46 da Lei 
Complementar nº 160/2012; 
 
III - CONCEDER PRAZO de 45 (quarenta e cinco) dias úteis para que o responsável nominado no item “II” supra, comprove nos 
autos o desfazimento do ato combatido, a suspensão dos pagamentos decorrentes, e o recolhimento da multa em favor em 
favor do Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas – FUNTC, conforme 
estabelecido pelo art. 83, sob pena de cobrança executiva, e pelo art. 78, ambos da Lei Complementar n.º 160/2012; 
 
IV - INTIMAR os interessados do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar n.º 
160/2012. 
 
É a Decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para os registros e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 2073/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/17980/2022 
PROTOCOLO: 2214953 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM 
JURIDICIONADO: ALUIZIO COMETKI SÃO JOSÉ 
CARGO DO JURISDICIONADO: PREFEITO À ÉPOCA 
ASSUNTO DO PROCESSO: NOMEAÇÃO 
BENEFICIÁRIA: LETICIA CAMILA CORREIA VALDEZ 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
ATO DE PESSOAL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS. REGISTRO. INTEMPESTIVIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. 
 
RELATÓRIO 
 
Versam os presentes autos sobre o ato de admissão de pessoal de servidora aprovada em concurso público para provimento da 
estrutura funcional da Prefeitura Municipal de Coxim, para exercer o cargo de gestor ambiental. 
 
A equipe da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência manifestou-se pelo registro do ato de admissão (peça 4), 
acrescentando a intempestividade na remessa de documentos para este tribunal. 
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, esse emitiu seu parecer (peça 19) opinando pela regularidade do ato 
de pessoal e pugnando pela consequente aplicação de penalidade sancionatória. 
 
Regularmente intimado, o Jurisdicionado compareceu aos presentes autos peça (16), alegando que a intempestividade na 
remessa de documentos ocorreu em decorrência da quantidade de processos de admissão à época, tendo o setor dificuldades 
para cumprir os prazos a esta Corte de Contas. 
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Ao seu turno, o prefeito Sr. Edilson Magro, informa que a admissão examinada ocorreu na gestão anterior, ou seja, mais de 3 
(três) anos antes de iniciado seu mandato eletivo (peça 14). 
 
Vieram os autos a esta Relatoria para decisão. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Extrai-se do feito que o corpo técnico e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pelo registro do ato de admissão. 
 
Constata-se, por meio da documentação juntada, que os requisitos legais vigentes foram devidamente cumpridos quanto à 
presente nomeação no cargo de gestor ambiental. 
 
O ato de nomeação fora concedido por meio do Decreto n.º 459/2017, publicado no Jornal do Estado MS - edição 2739, em 22 
de setembro de 2017, conforme a captura de imagem de parte do edital de convocação de posse - Edital n.º 01/2017, incluída 
no item 5 da Análise ANA - DFAPP - DFAPP - 8608/2022 (peça 4), haja vista que no decreto de nomeação apenas se refere aos 
editais, não constando expressamente os nomes dos candidatos nomeados. 
 

Nome: LETICIA CAMILA CORREIA VALDEZ CPF: 038.988.541-08 

Cargo: gestor ambiental Classificação no Concurso: 1º 

Ato de Nomeação: Decreto n.º 459/2017 Publicação do Ato: 22/11/2017 

Prazo para posse: 30 (trinta) dias da publicação Data da posse: 20/11/2017 

Prazo para remessa: 15/12/2017 Remessa: 1/8/2018 - intempestiva 

 
Impende destacar a violação ao artigo 46 da Lei Orgânica do TCE/MS, em vista da remessa intempestiva de documentação 
obrigatória para este Tribunal: 
 
Art. 46. A multa incidente sobre a falta de remessa tempestiva de informações, dados ou documentos ao Tribunal corresponde 
ao valor de uma UFERMS por dia de atraso, não podendo ultrapassar o valor correspondente ao de trinta UFERMS. 
 
A remessa do ato de admissão para este Egrégio Tribunal possuía como data limite o dia 15/12/2017, todavia, foi encaminhado 
apenas em 1/8/2018, ou seja, mais de 229 dias após o prazo estabelecido pelo comando legal estabelecido no item 1.3.1, Anexo 
V, da Resolução n.º 54/2016, vigente à época. 
 
Ademais, como o fato gerador da multa independe da comprovação de dano, da efetividade do controle realizado, ou, tampouco, 
de elementos volitivos, tais como dolo e culpa, a justificativa apresentada pelo Jurisdicionado é incapaz de elidir sua 
responsabilidade. 
 
Com efeito, nos termos do que determina a legislação regente, o atraso de mais de 229 (duzentos e vinte e nove) dias impõe a 
fixação de uma multa de 30 (trinta) UFERMS. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da Divisão e do Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I - REGISTRAR o ato de admissão apreciado no presente processo, efetuado pela Prefeitura Municipal de Municipal de Coxim, 
com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar n.º 160/2012; 
 
II - APLICAR MULTA de 30 (trinta) UFERMS, ao jurisdicionado Sr. Aluízio Cometki São José, portador do CPF: **.772.61-**, pela 
intempestividade na remessa de documentação obrigatória ao Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46 da Lei Complementar 
nº 160/2012; 
 
III - CONCEDER PRAZO de 45 (quarenta e cinco) dias úteis para que o responsável nominado no item “II” supra, comprove nos 
autos o desfazimento do ato combatido, a suspensão dos pagamentos decorrentes, e o recolhimento da multa em favor em 
favor do Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas – FUNTC, conforme 
estabelecido pelo art. 83, sob pena de cobrança executiva, e pelo art. 78, ambos da Lei Complementar n.º 160/2012; 
 
IV - INTIMAR os interessados do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar n.º 
160/2012. 
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É a Decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para os registros e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 10 de março de 2023. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
Conselheiro Flávio Kayatt 

Decisão Singular 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 2009/2023 
PROCESSO TC/MS: TC/3373/2021 
PROTOCOLO: 2096478 
ENTE/ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO SUL 
INTERESSADO: MARCÍLIO ÁLVARO BENEDITO (PREFEITO MUNICIPAL DE 1/1/2017 A 31/12/2020) 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO DE PESSOAL MEDIANTE CONCURSO PÚBLICO 
RELATOR: CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de admissão de pessoal do servidor Joel André 
do Nascimento, aprovado em Concurso Público de Provas e Títulos (Edital de Abertura n. 1/2015 - pç. 2, fls. 23-63; Edital de 
Homologação: Decreto n. 2/2018 - pç. 7, fls. 106-110; Edital de Prorrogação: Decreto n. 1/2018 – pç. 8, fl. 111, todos do 
TC/4203/2018), com validade de 2 (dois) anos, prorrogável por igual período, conforme item 1.2 do Edital de Abertura, nomeado 
em caráter efetivo para ocupar o cargo de Motorista, lotado na Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Sul. 
 
Os documentos presentes nos autos foram examinados pela Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência (DFAPP), 
que concluiu na Análise 467/2023 (pç. 26, fls. 92-95), pelo registro do ato de admissão do servidor acima identificado. 
 
Na sequência, o Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Parecer 1092/2023 (pç. 27, fl. 96), “(...) este 
Ministério Público de Contas retifica o parecer à peça 10 e se pronuncia pelo registro da nomeação em apreço”. 
 
É o Relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando o conteúdo dos autos, verifico que a nomeação do servidor Joel André do Nascimento ocorreu em 9/4/2018 (pç. 2, 
fls. 3-4) e a posse em 9/4/2018 (pç. 19, fls. 28-85), ou seja, dentro do prazo de validade do concurso público (21/12/2015 – 
21/12/2017, conforme item 17.4 do Edital de Abertura n. 1/2015 e prorrogado por mais 2 (dois) anos – conforme Decreto n. 
1/2018, ambos do TC/4203/2018), de acordo com a ordem de classificação homologada pelo titular do órgão (9ª colocado), 
respeitando as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Com relação às irregularidades identificadas, observo que foi oportunizado o contraditório e ampla defesa aos jurisdicionados, 
Sr. Marcílio Álvaro Benedito (Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Sul de 1/1/2017 – 31/12/2020) e Sr. Aldenir Barbosa do 
Nascimento (Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Sul de 12/9/2018 - 3/6/2020), conforme a Notificação NOT – DFAPP – 
236/2021 (pç. 4, fl. 7), e as Intimações INT – G. FEK – 14052/2021 (pç. 12, fl. 17) e INT – G. FEK – 14053/2021 (pç. 13, fl.18) para 
prestar esclarecimentos, oferecer justificativas ou apresentar documentos necessários para a instrução processual. 
 
Nesse sentido, restou comprovado que as três vagas iniciais para o cargo de Motorista foram alteradas, primeiramente com base 
na Lei Complementar n. 55/2014 (fl. 31), que ampliou de 15 (quinze) para 20 (vinte) vagas, e em seguida com a Lei Complementar 
n. 57/2014 (fl. 32) que ampliou para 30 vagas. Contudo, de acordo com a análise da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e 
Previdência (fls. 92-95), em consulta ao SICAP (Sistema Informatizado de Controle de Atos de Pessoal), em 26/1/2022, somente 
foram localizados 18 (dezoito) vagas no plano de cargos enviado pelo município. 
 
Ainda de acordo com a resposta à intimação, das 30 (trinta) vagas para o cargo de Motorista, 17 (dezessete) estavam ocupadas. 
Dessas 17 (dezessete) vagas, 13 (treze) estavam ocupadas por servidores que tomaram posse em concursos anteriores. As 4 
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(quatro) vagas restantes foram ocupadas por candidatos aprovados no Concurso Público de Provas e Títulos (Edital de Abertura 
n. 1/2015), quais sejam 1º, 7º, 8º e 9º colocados. 
 
Frisa-se que o 3º colocado, o Sr. Jean Carlos Elias Melquiades, foi exonerado a pedido do cargo de Motorista, conforme a Portaria 
n. 148/2017 (pç. 19, fl. 57), e os classificados em 2º, 4º, 5º e 6º apesar de convocados, desistiram das vagas (fl. 26). Contudo, a 
DFAPP assevera que não estão presentes tais colocações no SICAP (fl. 94). 
 
Feitas as ponderações, em que pese as informações não estarem atualizadas no Sistema Informatizado de Controle de Atos de 
Pessoal - SICAP, entendo que não houve comprometimento da análise do ato de admissão de pessoal do servidor Joel André do 
Nascimento. 
 
Ante o exposto, concordo com a análise da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência (DFAPP), acolho o parecer 
do Ministério Público de Contas (MPC) e decido pelo registro do ato de admissão de pessoal do servidor Joel André do 
Nascimento, aprovado em concurso público  (21/12/2015 – 21/12/2017, conforme item 17.4 do Edital de Abertura n. 1/2015 e 
prorrogado por mais 2 (dois) anos – conforme Decreto n. 1/2018, do TC/4203/2018), realizado pelo Município de Novo Horizonte 
do Sul, para ocupar o cargo de Motorista, tendo como fundamento as regras do art. 77, III, da Constituição Estadual, dos arts. 
21, III, e 34, I, da Lei Complementar (Estadual) n. 160, de 2012, e do art. 11, I, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução 
TC/MS n. 98, de 5 de dezembro de 2018). 
 
É a Decisão. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 1807/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/5767/2016/001 
PROTOCOLO: 2140747 
ENTE/ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE GUIA LOPES DA LAGUNA 
RECORRENTE: JÁCOMO DAGOSTIN (PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA) 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO EM FACE DO ACÓRDÃO AC00 - 1126/2020 
RELATOR: CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Examina-se, nos presentes autos, a matéria do Recurso Ordinário interposto pelo senhor Jácomo Dagostin (Prefeito Municipal à 
época), devidamente recebido pela Presidência DSP - GAB.PRES. 34098/2021 (pç. 7, fl. 21), contra os efeitos do Acórdão - AC00 
– 1126/2020 (pç. 68, fls. 370-374), proferido nos autos do TC/5767/2016. 
 
Quanto à deliberação atacada, verifica-se o seguinte teor da parte dispositiva: 
 
Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 30ª Sessão Ordinária Virtual do Tribunal Pleno, realizada de 19 a 22 de outubro 
de 2020, ACORDAM os Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, em declarar a irregularidade da Prestação de Contas Anual de Gestão do Fundo Municipal de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de Guia Lopes da Laguna, exercício de 2015, 
gestão do Sr. Jácomo Dagostin, sem prejuízo de eventual verificação futura dos atos praticados pelo gestor, no exercício financeiro 
de referência, e cominações impostas em julgamentos de outros processos, com aplicação de multa equivalente a 50 (cinquenta) 
UFERMS, concedendo prazo regimental para comprovação nos autos do seu recolhimento a favor do FUNTC, sob pena de 
execução judicial. 
 
Em síntese, o recorrente pleiteia pela reforma do Acórdão AC00 – 1126/2020, provimento total ao recurso em questão com 
exclusão da multa imposta. 
 
Contudo, é necessário registrar que: 
 

• no transcorrer do processo recursal, o senhor Jácomo Dagostin efetuou o pagamento da penalidade a ele infligida no Acórdão 
AC00 – 1126/2020, conforme se observa na Certidão de Quitação de Multa, emitida pela Gerência de Controle Institucional, às 
fls. 381-382 do Processo TC/5767/2016 (pç. 75); 
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• o pagamento da multa pelo recorrente foi realizado com o desconto decorrente da adesão ao Programa de Regularização 
Fiscal (REFIC), previsto na Lei Estadual n. 5.913, de 1 de julho de 2022, e regulamentado na Instrução Normativa PRE/TCMS n. 
24, de 1 de agosto de 2022. 
 
Seguindo os ritos regimentais os autos foram encaminhados para a Divisão de Fiscalização de Gestão da Educação (DFE) para 
análise e verificação da matéria, instrumentalizada pela Análise n. 6457/2022 (pç. 11, fls. 26-28), do presente processo, que 
concluiu pelo seguinte: 
 
Assim, os argumentos colacionados no presente recurso e que se fundam na irregularidade que deram causa à multa arbitrada 
e paga com os benefícios acima mencionados, não comportam, nos termos da PRE/TCMS n. 24, a análise de mérito por parte 
desta Divisão, pela ausência de interesse de agir do Recorrente advindo da desistência recursal. 
 
Posteriormente os autos foram encaminhados ao representante do Ministério Público de Contas que emitiu o Parecer PAR - 4ª 
PRC - 1510/2023 (pç. 13, fls. 30-31), opinando pela extinção e consequente arquivamento do presente feito sem resolução de 
mérito. 
 
É o Relatório. 
 
DECISÃO 
 
Acerca da matéria em exame, tenho como certo, em juízo preliminar, que o feito não tem fundamento para subsistir, em razão 
da falta superveniente do interesse processual do recorrente. 
 
E a falta superveniente de interesse processual decorre do fato de que o senhor Jácomo Dagostin efetuou o pagamento da multa 
a ele infligida, com o benefício do desconto decorrente do programa de concessão de redução de créditos devidos ao Fundo 
Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC). A Instrução Normativa 
PRE/TCMS n. 24, de 1 de agosto de 2022, que regulamenta tal programa (Lei n. 5.913, de 1 de julho de 2022), prevê: 
 
Art. 5º A quitação de multa, em razão da adesão ao REFIC, constitui confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa 
ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, impugnação, pedido de revisão e recurso administrativo ou 
judicial, que tenha por objeto o questionamento da multa devida e o respectivo fato gerador da sanção. 
Art. 6º Os processos, eventuais recursos e pedidos de revisão, cujas multas forem quitadas com redução, serão submetidos ao 
Conselheiro Relator do feito para decidir quanto à sua extinção ou continuidade, para cumprimento de outros atos executórios. 
Parágrafo único. A extinção do processo, em decorrência da certificação de cumprimento de sanção de multa paga com redução, 
conforme previsto nesta Instrução Normativa, será deliberada em decisão singular do Conselheiro Relator. 
 
Portanto, tendo advindo fato novo no transcorrer “da marcha processual”, significativo da realização do pagamento da multa 
pelo recorrente, esse fato ocasionou a perda do objeto e, por consequência, a falta de interesse processual superveniente, 
ensejando a extinção do processo sem a resolução de mérito. Nesse sentido, os seguintes precedentes judiciais: 
 
̶ RECURSO ORDINÁRIO. PERDA DO OBJETO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL SUPERVENIENTE. EXTINÇAO SEM RESOLUÇAO 
DE MÉRITO. ARTIGO 267, VI, CPC [atualmente art. 485, VI, do CPC]. Se no curso da marcha processual advir fato novo capaz 
de tornar inócua a existência jurídica do processo, por inconteste perda do objeto vindicado no feito e pela falta de interesse 
superveniente, este deverá ser extinto sem resolução de mérito, na esteira do art. 267, inciso VI, do CPC. (TRT -14 - RO: 672 
RO 0000672, Relator: JUIZA FEDERAL DO TRABALHO CONVOCADA ARLENE REGINA DO COUTO RAMOS, Data de Julgamento: 
27/10/2010, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DETRT14 n.0199, de 03/11/2010). 
̶ AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESBLOQUEIO DE VALORES. PERDA DE OBJETO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL 
SUPERVENIENTE. Não mais subsiste o interesse recursal do recorrente porque a tutela jurisdicional ora postulada já foi 
atendida pela decisão, proferida em Agravo de instrumento relacionado, e que determinou o desbloqueio do numerário 
pertencente ao agravante. (TRF-4 - AG: 50084087620194040000 5008408-76.2019.4.04.0000, Relator: VIVIAN JOSETE 
PANTALEÃO CAMINHA, Data de Julgamento: 04/09/2019, QUARTA TURMA). 
 
Entendo, portanto, que o recorrente, ao pagar a multa, cumpriu as determinações a ele impostas pelo Acórdão AC00 – 
1126/2020, ocasionando a perda de objeto do processo recursal. Em razão disso, o presente processo deve ser extinto, sem 
resolução de mérito, e arquivado, em conformidade com o disposto no art. 485, VI, do Código de Processo Civil – aplicável ao 
caso pela regra do art. 89 da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012. 
 
Assim, diante do exposto, acolho a manifestação do Ministério Público de Contas (MPC) e, dando cumprimento ao art. 6º, 
parágrafo único, da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24/2022, DECIDO pela extinção, sem resolução de mérito, e 
arquivamento do Processo TC/5767/2016/001, com fundamento no art. 485, VI, do Código de Processo Civil, e no art. 11, V, 
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“a”, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro de 2018), em razão da ocorrência de fato 
novo no transcorrer do andamento processual (correspondente ao pagamento, pelo recorrente, da multa a ele infligida por 
meio do Acórdão AC00 – 1126/2020), o qual ocasionou a perda do objeto e, por consequência, a falta de interesse processual 
superveniente do recorrente. 
 
É a Decisão. 
 
Campo Grande/MS, 07 de março de 2023. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 1720/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/8161/2013/001 
PROTOCOLO: 1937705 
ENTE/ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE SONORA 
INTERESSADO: YURI PEIXOTO BARBOSA VALEIS (PREFEITO MUNICIPAL DE 1/1/2013 A 31/12/2016) 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO CONTRA OS EFEITOS DO ACÓRDÃO AC01-635/2018 
RELATOR: CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Examina-se, nos presentes autos, a matéria do Recurso Ordinário interposto pelo senhor YURI PEIXOTO BARBOSA VALEIS 
(Prefeito Municipal de 1/1/2013 a 31/12/2016), devidamente recebido pela Presidência DSP – GAB.PRES. - 660/2019 (pç. 3, fl. 
12), contra os efeitos do Acórdão AC01-635/2018 (pç. 35, fls. 266-268), proferida nos autos TC/8161/2013 que manteve a decisão 
supramencionada, conforme segue: 
 
Ante o exposto, formulo meu VOTO nos seguintes termos: 
 
1. Pela REGULARIDADE da execução financeira (3ª Fase) do contrato nº 075/2013, originário do procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Presencial nº 041/2013, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Sonora e a empresa L&G Informática Ltda 
– ME, nos termos do artigo 120, III, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013 c/c art. 59, II da Lei Complementar nº 160/2012; 
2. Pela APLICAÇÃO DE MULTA no valor de 30 (trinta) UFERMS ao Sr. Yuri Peixoto Barbosa Valeis, nos termos do Inciso I, do artigo 
44 c/c Inciso I e 46, ambos da Lei Complementar nº 160/2012, pela remessa intempestiva de documentos para análise desta 
Corte de Contas. 
3. Pela INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos interessados, conforme o artigo 50, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 160/2012 c/c o artigo 94 da Resolução Normativa TC/MS n.º 076/2013. (...) (os destaques constam do texto original). 
 
Em síntese, o requerente pleiteia pelo conhecimento do recurso ordinário, dando a ele provimento, no sentido de ser 
desconstituído o item “2” do Acórdão AC01-635/2018 (TC/8161/2013), bem como que seja prolatado novo julgado decidindo 
pela isenção da multa aplicada, face às razões de fato e de direito aduzidas no recurso. 
 
Contudo, é necessário registrar que: 
 

• no transcorrer do processo rrecursal, o senhor YURI PEIXOTO BARBOSA VALEIS efetuou o pagamento da penalidade a ele 
infligida no Acórdão AC01 – 635/2018 , conforme se observa na Certidão de Quitação de Multa, emitida pela Gerência de 
Controle Institucional do Processo TC/8161/2013 (pç. 42, fls. 275-276); 

• o pagamento da multa pelo requerente foi realizado com o desconto decorrente da adesão ao programa de concessão de 
redução de créditos devidos ao Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas 
(FUNTC), previsto na Lei Estadual n. 5.454, de 15 de dezembro de 2019, e regulamentado na Instrução Normativa PRE/TCMS n. 
13, de 27 de janeiro de 2020. 
 
Seguindo os ritos regimentais os autos foram encaminhados à Divisão de Fiscalização de Licitações, Contratações e Parcerias 
(DFLCP), para análise e verificação da matéria, instrumentalizada pela Análise n. 1217/2023 (pç. 6, fls. 15-16) do presente 
processo, que concluiu no sentido homologar a desistência do recurso, com a consequente extinção do processo e arquivamento 
dos autos. 
 
Na sequência o Representante do Ministério Público de Contas, emitiu o Parecer PAR - 4ª PRC – 1453/2023 (pç. 7, fls. 17-18), 
opinando pela extinção e consequente arquivamento do presente feito. 
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É o Relatório. 
 
DECISÃO 
 
Acerca da matéria em exame, tenho como certo, em juízo preliminar, que o feito não tem fundamento para subsistir, em razão 
da falta superveniente do interesse processual do requerente. 
 
E a falta superveniente de interesse processual decorre do fato de que o senhor Yuri Peixoto Barbosa Valeis efetuou o pagamento 
da multa a ele infligida, com o benefício do desconto decorrente do programa de concessão de redução de créditos devidos ao 
Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC). A Instrução Normativa 
PRE/TCMS n. 13, de 27 de janeiro de 2020, que regulamenta tal programa, prevê: 
 
Art. 5º O deferimento do pedido de pagamento dos débitos com os benefícios concedidos, conforme regulamenta esta Instrução 
Normativa, constitui confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer 
meios de defesa, impugnação e recurso administrativo ou judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido ao 
FUNTC. (...) 
Art. 6º (...) § 1º Os processos, eventuais recursos e pedidos de revisão, cujas multas forem quitadas com redução serão 
submetidos ao Conselheiro Relator do feito para decidir quanto à sua extinção ou continuidade, para cumprimento de outros 
atos executórios. 
 
Portanto, tendo advindo fato novo no transcorrer “da marcha processual”, significativo da realização do pagamento da multa 
pelo requerente, esse fato ocasionou a perda do objeto e, por consequência, a falta de interesse processual superveniente, 
ensejando a extinção do processo sem a resolução de mérito. Nesse sentido, os seguintes precedentes judiciais: 
 
̶ RECURSO ORDINÁRIO. PERDA DO OBJETO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL SUPERVENIENTE. EXTINÇAO SEM RESOLUÇAO 
DE MÉRITO. ARTIGO 267, VI, CPC [atualmente art. 485, VI, do CPC]. Se no curso da marcha processual advir fato novo capaz 
de tornar inócua a existência jurídica do processo, por inconteste perda do objeto vindicado no feito e pela falta de interesse 
superveniente, este deverá ser extinto sem resolução de mérito, na esteira do art. 267, inciso VI, do CPC. (TRT -14 - RO: 672 
RO 0000672, Relator: JUIZA FEDERAL DO TRABALHO CONVOCADA ARLENE REGINA DO COUTO RAMOS, Data de Julgamento: 
27/10/2010, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DETRT14 n.0199, de 03/11/2010) 
̶ AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESBLOQUEIO DE VALORES. PERDA DE OBJETO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL 
SUPERVENIENTE. Não mais subsiste o interesse recursal do recorrente porque a tutela jurisdicional ora postulada já foi 
atendida pela decisão, proferida em Agravo de instrumento relacionado, e que determinou o desbloqueio do numerário 
pertencente ao agravante. (TRF-4 - AG: 50084087620194040000 5008408-76.2019.4.04.0000, Relator: VIVIAN JOSETE 
PANTALEÃO CAMINHA, Data de Julgamento: 04/09/2019, QUARTA TURMA) 
 
Entendo, portanto, que o recorrente, ao pagar a multa, cumpriu as determinações a ele impostas pelo Acórdão AC01-635/2018, 
ocasionando a perda de objeto do processo recursal. Em razão disso, o presente processo deve ser extinto, sem resolução de 
mérito, e arquivado, em conformidade com o disposto no art. 485, VI, do Código de Processo Civil – aplicável ao caso pela regra 
do art. 89 da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012. 
 
Assim, diante do exposto, acolho a manifestação do Ministério Público de Contas (MPC) e, dando cumprimento ao art. 6º, § 2º 
da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 13/2020, DECIDO pela extinção, sem resolução de mérito, e arquivamento do Processo 
TC/8161/2013/001, com fundamento no art. 485, VI, do Código de Processo Civil, e no art. 11, V, “a”, do Regimento Interno 
(aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro de 2018), em razão da ocorrência de fato novo no transcorrer do 
andamento processual (correspondente ao pagamento, pelo recorrente, da multa a ele infligida por meio do Acórdão AC01-
635/2018), o qual ocasionou a perda do objeto e, por consequência, a falta de interesse processual superveniente do 
requerente. 
 
É a Decisão. 
 
Campo Grande/MS, 03 de março de 2023. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 1932/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/01045/2014 
PROTOCOLO: 1482782 
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ENTE/ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
INTERESSADO: JORGE JUSTINO DIOGO (PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA) 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
RELATOR: CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do ato de admissão, firmado pelo Município de Brasilândia e a servidora Suzana Lins Moreira, para exercer a 
função de Ajudante Geral, na Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme Contrato de trabalho por prazo determinado 
n. 84/2014 (pç. 5, fls. 9-11). 
 
A referida contratação foi objeto de julgamento por este Tribunal, por meio da seguinte decisão: 
 

− Decisão Singular DSG - G.JRPC – 2487/2015 (peça 8, fls. 16-17), nos seguintes termos dispositivos: 
I - pelo registro do ato de admissão de pessoal por tempo determinado de SUZANA LINS MOREIRA, com fundamento nas regras 
dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar Estadual n. 160, de 2012 c/c a regra do art. 10, I, do Regimento Interno. 
II - pela aplicação de multa no valor de 15 (quinze) UFERMS ao Sr. Jorge Justino Diogo - CPF: 117.176.628-97, Prefeito, pela 
intempestividade relativa à remessa de documentos a este Tribunal de Contas, nos termos dos arts. 21, X, 42, IX, 44, I, 45, I, e 46 
da Lei Complementar Estadual n. 160, de 2012, com o recolhimento da quantia ao Fundo Especial de Modernização e 
Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC), no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação desta decisão 
no DOTCE/MS, conforme dispõe a regra do art. 83 da Lei Complementar em referência, sob pena de execução.  (Destaques 
originais) 
 
Feito isso, é necessário registrar que: 
 

− a multa aplicada ao Sr. Jorge Justino Diogo foi por ele posteriormente quitada, conforme Certidão de Quitação de Dívida 
Ativa autuada na peça 17, fl. 26; 

− encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas-MPC, o Procurador de Contas manifestou-se por meio do 
Parecer PAR-4ªPRC-1309/2023 (peça 21, fl. 30), opinando pela extinção e arquivamento do presente processo em face da 
consumação do controle externo. 
 
É o breve relatório. 
 
DECISÃO 
 
Tudo verificado e examinado, acolho a manifestação do representante do Ministério Público de Contas (PARECER PAR-4ªPRC-
1309/2023, peça 21, fl. 30), que opina pela extinção e arquivamento do presente processo, e decido pela extinção deste Processo 
TC/01045/2014, determino o seu arquivamento, considerando o pagamento da multa equivalente ao valor de 15 (quinze) 
UFERMS infligida ao apenado (DSG – G.JRPC – 2487/2015), com fundamento nas regras do art. 186, V, a, observado o disposto 
no art. 187, I e II, a, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98 de 5 de dezembro de 2018). 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 08 de março de 2023. 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 1938/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/01969/2017 
PROTOCOLO: 1785679 
ENTE/ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE BELA VISTA 
INTERESSADO: REINALDO MIRANDA BENITES (PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA) 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
RELATOR: CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do ato de admissão, firmado pelo Município de Bela Vista e a servidora Maria Veríssima Nunes, para exercer a 
função de Atendente de Serviços Diversos no Município de Bela Vista. 
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A referida contratação foi objeto de julgamento por este Tribunal, por meio da seguinte decisão: 
 

− Decisão Singular DSG - G.FEK – 353/2019 (peça 10, fls. 13-15), nos seguintes termos dispositivos: 
I – pelo NÃO REGISTRO do ato de contratação de MARIA VERISSIMA NUNES – ATENDENTE DE SERVIÇOS DIVERSOS III, por 
contrariar as regras do art. 37, IX, da Constituição Federal, o que faço com fundamento nas disposições do art. 34, I, Lei 
Complementar Estadual n. 160, de 2 de janeiro de 2012; 
II – pela APLICAÇÃO DE MULTA ao senhor REINALDO MIRANDA BENITES, CPF 489.666.491-49, Prefeito Municipal de Bela Vista, 
no valor correspondente a 50 (cinquenta UFERMS), pela infração decorrente da irregularidade descrita no inciso I desta decisão, 
com fundamento nas regras dos arts. 21, X, 42, IX, e 44, I, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012; 
III – pela APLICAÇÃO DE MULTA de 30 (trinta) UFERMS ao Senhor REINALDO MIRANDA BENITES, CPF 489.666.491-49, Prefeito 
Municipal de Bela Vista, com fundamento nas regras dos arts. 21, X, 42, caput e inciso IX, 44, I e 45, I, da Lei complementar n. 
160/2012, decorrente da remessa intempestiva da documentação relativa à formalização contratual. 
IV - FIXAR O PRAZO de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta decisão no Diário Oficial do TCE/MS, para o 
apenado pagar o valor da multa que lhe foi infligida, e assinalar que o pagamento deverá ser feito em favor do Fundo Especial 
de Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC), segundo dispõem as regras dos arts. 50, I, e 83 da Lei 
Complementar Estadual n. 160/2012 e do art. 172, § 1º, I e II, do Regimento Interno. (Destaques originais) 
 
Feito isso, é necessário registrar que: 
 

− a multa aplicada ao Sr. Reinaldo Miranda Benites foi por ele posteriormente quitada, conforme Certidão de Quitação 
de Multa autuada na peça 16, fls. 21-26; 

− encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas-MPC, o Procurador de Contas manifestou-se por meio do 
Parecer PAR-4ªPRC-1776/2023 (peça 19, fl. 29), opinando pela extinção e arquivamento do presente processo em face da 
consumação do controle externo. 
 
É o breve relatório. 
 
DECISÃO 
 
Tudo verificado e examinado, acolho a manifestação do representante do Ministério Público de Contas (PARECER PAR-4ªPRC-
1776/2023, peça 19, fl. 29), que opina pela extinção e arquivamento do presente processo, e decido pela extinção deste Processo 
TC/01969/2017, determino o seu arquivamento, considerando o pagamento da multa equivalente ao valor de 80 (oitenta) 
UFERMS infligida ao apenado (DSG – G.FEK – 353/2019), com fundamento nas regras do art. 186, V, a, observado o disposto no 
art. 187, I e II, a, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98 de 5 de dezembro de 2018). 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 08 de março de 2023. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 1953/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/01985/2017 
PROTOCOLO: 1785695 
ENTE/ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE BELA VISTA 
INTERESSADO: REINALDO MIRANDA BENITES (PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA) 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
RELATOR: CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do ato de admissão, firmado pelo Município de Bela Vista e a servidora Flávia Lino Pinheiro, para exercer a 
função de Psicóloga, na Secretaria Municipal de Saúde. 
 
A referida contratação foi objeto de julgamento por este Tribunal, por meio da seguinte decisão: 
 

− Decisão Singular DSG - G.FEK – 3278/2020 (peça 10, fls. 13-16), nos seguintes termos dispositivos: 
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I – pelo NÃO REGISTRO do ato de contratação da Sr.ª Flávia Lino Pinheiro – Psicóloga, por contrariar as regras do art. 37, IX, da 
Constituição Federal, o que faço com fundamento nas disposições do art. 34, I, Lei Complementar Estadual n. 160, de 2 de janeiro 
de 2012; 
II – pela APLICAÇÃO DE MULTA ao senhor REINALDO MIRANDA BENITES, CPF 489.666.491-49, Prefeito Municipal de Bela Vista, 
no valor correspondente a 30 (trinta UFERMS), pela infração decorrente da irregularidade descrita no inciso I desta decisão, com 
fundamento nas regras dos arts. 21, X, 42, IX, e 44, I, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012; 
III - FIXAR o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis contados da data da intimação, para o apenado pagar o valor das multas 
cominadas e assinalar que o pagamento deverá ser efetuado em favor do Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e 
Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul – FUNTC, conforme previsto nos arts. 50, II, 54 e 83 da Lei 
Complementar (estadual) n.º 160, de 2012, observadas as disposições dos arts. 99, parágrafo único, 185, § 1º, I e II, 203, XII, a, e 
210 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n.º 98, de 5 de dezembro de 2018.  (Destaques originais) 
 
Feito isso, é necessário registrar que: 
 

− a multa aplicada ao Sr. Reinaldo Miranda Benites foi por ele posteriormente quitada, conforme Certidão de Quitação 
de Multa autuada na peça 16, fls. 22-27; 

− encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas-MPC, o Procurador de Contas manifestou-se por meio do 
Parecer PAR-4ªPRC-1853/2023 (peça 19, fl. 30), opinando pela extinção e arquivamento do presente processo em face da 
consumação do controle externo. 
 
É o breve relatório. 
 
DECISÃO 
 
Tudo verificado e examinado, acolho a manifestação do representante do Ministério Público de Contas (PARECER PAR-4ªPRC-
1853/2023, peça 19, fl. 30), que opina pela extinção e arquivamento do presente processo, e decido pela extinção deste Processo 
TC/01985/2017, determino o seu arquivamento, considerando o pagamento da multa equivalente ao valor de 30 (trinta) 
UFERMS infligida ao apenado (DSG – G.FEK – 3278/2020), com fundamento nas regras do art. 186, V, a, observado o disposto 
no art. 187, I e II, a, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98 de 5 de dezembro de 2018). 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 08 de março de 2023. 
 

Cons. FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 1865/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/02802/2016 
PROTOCOLO: 1671617 
ENTE/ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE LADÁRIO 
INTERESSADO: MARIA EULINA ROCHA DOS SANTOS (SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO À ÉPOCA) 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
RELATOR: CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do ato de admissão da Sra. Ecarla da Costa Sanchez, contratada em caráter temporário para ocupar o cargo de 
Professora, no município de Ladário. 
 
A referida contratação foi objeto de julgamento por este Tribunal, por meio da seguinte decisão: 
 

− Decisão Singular DSG - G.JRPC - 16257/2017 (peça 24, fls. 123-124), nos seguintes termos dispositivos: 
“I – pelo registro dos atos de contratação por tempo determinado da senhora Ecarla da Costa Sanchez, para desempenhar a 
função de Professor, nos períodos de 5.5.2014 a 4.7.2014 e 22.7.2014 a 23.12.2014, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, 
e 34, I, da Lei Complementar Estadual n. 160, de 2 de janeiro de 2012, e art. 10, I, do Regimento Interno; 
II – pela aplicação de multa no valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS à senhora Maria Eulina Rocha dos Santos, CPF 
491.939.961-87, Secretária Municipal de Educação na época dos fatos, pela infração relativa à remessa intempestiva de 
documentos a este Tribunal, nos termos dos arts. 21, X, 44, I, e 46 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012;” 
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Feito isso, é necessário registrar que: 
 

− a multa aplicada a Sra. Maria Eulina Rocha dos Santos foi por ela posteriormente quitada, conforme o termo da Certidão 
de Quitação de Dívida Ativa autuada na peça 33 (fl. 133); 

− encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas-MPC, o Procurador de Contas manifestou-se por meio do 
Parecer PAR-4ªPRC-1855/2023 (peça 37, fl. 137), opinando pela “extinção e consequente arquivamento” do presente feito 
(TC/02802/2016). 
 
É o breve relatório. 
 
DECISÃO 
 
Tudo verificado e examinado, acolho a manifestação do representante do Ministério Público de Contas (PARECER PAR-4ªPRC-
1855/2023, peça 37, fl. 137), e decido pela extinção deste Processo TC/02802/2016, determino o seu arquivamento, 
considerando o pagamento da multa equivalente ao valor de 30 (trinta) UFERMS infligida a Sra. Maria Eulina Rocha dos Santos 
(Decisão Singular DSG - G.JRPC - 16257/2017), o que ocasionou a consumação do controle externo, com fundamento nas regras 
do art. 186, V, a, observado o disposto no art. 187, I e II, a, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98 de 5 
de dezembro de 2018). 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 07 de março de 2023. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 1925/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/07521/2014 
PROTOCOLO: 1523528 
ENTE/ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
RELATOR: CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do ato de admissão por tempo determinado da Sra. Eva Maria Bastos, contratada em caráter temporário para 
ocupar o cargo de Ajudante Geral, conforme Termo Aditivo de Contrato n. 46PBM/2014 (peça 5, fls. 9), Vigência: 01/04/2014 a 
31/12/2014, no Município de Brasilândia. 
 
A referida contratação foi objeto de julgamento por este Tribunal, por meio da seguinte decisão: 
 
̶̶ Decisão Singular DSG-G.JRPC – 5427/2016 (peça 13, fls. 20-23), nos seguintes termos dispositivos: 
I - pelo REGISTRO do ato de prorrogação da contratação, formalizado em Termo Aditivo, da servidora EVA MARIA BASTOS – 
AJUDANTE GERAL - PETI, com fundamento na regra do art. 34, I, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 2012; 
II - pela APLICAÇÃO DE MULTA equivalente ao valor de 30 (trinta) UFERMS ao gestor, sr. JORGE JUSTINO DIOGO - CPF: 
117.176.628-97, pela intempestividade relativa à remessa de documentos a este Tribunal, nos termos dos arts. 21, X, 42, IX, 44, 
I, e 46 da Lei Complementar Estadual nº 160, de 2012, com o recolhimento da quantia ao Fundo Especial de Modernização e 
Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC), no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação da Decisão no 
DOTCE/MS, conforme dispõem as regras dos arts. 50, I, e 83 da Lei Complementar em referência, sob pena de execução. 
III - pela RECOMENDAÇÃO ao atual Prefeito Municipal, ou àquele que vier a sucedê-lo, para que realize processo seletivo 
simplificado nas próximas contratações que busquem atender aos programas especiais executados pelo Município, como forma 
de obedecer aos princípios administrativos constitucionais, especialmente os princípios da impessoalidade, isonomia e 
moralidade; 
 
Feito isso, é necessário registrar que: 
 
- a multa aplicada ao Sr. Jorge Justino Diogo foi por ele posteriormente quitada, conforme os termos da Certidão de Quitação 
de Multa autuada na peça 22, fls. 32; 
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- encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas-MPC, o Procurador de Contas manifestou-se por meio do Parecer-PAR-
4ª PRC- 1690/2023 (peça 26, fl. 36), opinando pela extinção e arquivamento do presente processo. 
 
É o breve relatório. 
 
DECISÃO 
 
Diante do acima exposto, acolho a manifestação do representante do Ministério Público de Contas por meio do Parecer - PAR-
4ª PRC- 1690/2023 (peça 26, fl. 36), e decido pela extinção deste Processo TC/07521/2014, determinando o seu arquivamento, 
considerando o pagamento da multa equivalente ao valor de 30 (trinta) UFERMS, infligida ao Sr. Jorge Justino Diogo (Decisão 
Singular DSG-G.JRPC-5427/2016) o que ocasionou a consumação do controle externo, com fundamento as regras do art. 186, 
V, a, observado o disposto no art. 187, I e II, a, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98 de 5 de dezembro 
de 2018). 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 08 de março de 2023. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 1991/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/07594/2014 
PROTOCOLO: 1523602 
ENTE/ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
RELATOR: CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do ato de admissão por tempo determinado do Sr. André Irala, contratado em caráter temporário para ocupar 
o cargo de Ajudante Geral, conforme Contrato n. 079/2014 (peça 2, fls. 3-5), vigência: 02/01/2014 a 31/12/2014, no Município 
de Brasilândia. 
 
A referida contratação foi objeto de julgamento por este Tribunal, por meio da seguinte decisão: 
 
̶̶ Decisão Singular DSG-G.JRPC – 9694/2015 (peça 8, fls. 17/18), nos seguintes termos dispositivos: 
I - pelo REGISTRO do Ato de Contratação de Pessoal do servidor ANDRÉ IRALA – AJUDANTE GERAL - PETI, com fundamento na 
regra do art. 34, I, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 2012 c/c a regra do art. 10, I, do Regimento Interno; 
II - pela APLICAÇÃO DE MULTA equivalente ao valor de 30 (trinta) UFERMS ao gestor na época, sr. JORGE JUSTINO DIOGO- CPF: 
117.176.628-97, pela intempestividade relativa à remessa de documentos a este Tribunal de Contas, nos termos dos arts. 21, X, 
42, IX, 44, I, e 46 da Lei Complementar Estadual nº 160, de 2012, com recolhimento da quantia ao Fundo Especial de 
Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC), no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação 
da Decisão no DOTCE/MS, conforme dispõe a regra do art. 83 da Lei complementar em referência, sob pena de execução. 
 
Feito isso, é necessário registrar que: 
 
- a multa aplicada ao Sr. Jorge Justino Diogo foi por ele posteriormente quitada, conforme os termos da Certidão de Quitação 
de Multa autuada na peça 19, fls. 42; 
- encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas-MPC, o Procurador de Contas manifestou-se por meio do Parecer-PAR-
4ªPRC - 1705/2023 (peça 23, fl. 46), opinando pela extinção e arquivamento do presente processo. 
 
É o breve relatório. 
 
DECISÃO 
 
Diante do acima exposto, acolho a manifestação do representante do Ministério Público de Contas por meio do Parecer - PAR-
4ª PRC - 1705/2023 (peça 23, fl. 46), e decido pela extinção deste Processo TC/07594/2014, determinando o seu arquivamento, 
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considerando o pagamento da multa equivalente ao valor de 30 (trinta) UFERMS, infligida ao Sr. Jorge Justino Diogo (Decisão 
Singular DSG-G.JRPC-9694/2015) o que ocasionou a consumação do controle  externo, com fundamento as regras do art. 186, 
V, a, observado o disposto no art. 187, I e II, a, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98 de 5 de dezembro 
de 2018). 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 08 de março de 2023. 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 1995/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/08945/2015 
PROTOCOLO: 1605163 
ENTE/ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
RELATOR: CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do ato de admissão por tempo determinado da Sra. Maria Aparecida Marques Habermann, contratada em 
caráter temporário para ocupar o cargo de Médica, conforme Contrato n. 007/2015 (peça 5, fls.9-11), vigência: 02/01/2015 a 
31/12/2015, no Município de Brasilândia. 
 
A referida contratação foi objeto de julgamento por este Tribunal, por meio da seguinte decisão: 
 
̶̶ Decisão Singular DSG-G.JRPC – 5847/2016 (peça 8 fls. 15-16), nos seguintes termos dispositivos: 
I - pelo REGISTRO do Ato de Contratação de Pessoal da servidora MARIA APARECIDA MARQUES HABERMANN - MÉDICA, com 
fundamento na regra do art. 34, I, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 2012; 
II - pela APLICAÇÃO DE MULTA equivalente ao valor de 30 (trinta) UFERMS ao gestor, sr. JORGE JUSTINO DIOGO - CPF: 
117.176.628-97, pela intempestividade relativa à remessa de documentos a este Tribunal, nos termos dos arts. 21, X, 42, IX, 44, 
I, e 46 da Lei Complementar Estadual nº 160, de 2012, com o recolhimento da quantia ao Fundo Especial de Modernização e 
Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC), no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação da Decisão no 
DOTCE/MS, conforme dispõem as regras dos arts. 50, I, e 83 da Lei Complementar em referência, sob pena de execução. 
 
Feito isso, é necessário registrar que: 
 
- a multa aplicada ao Sr. Jorge Justino Diogo foi por ele posteriormente quitada, conforme os termos da Certidão de Quitação 
de Multa autuada na peça 17, fls. 25; 
- encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas-MPC, o Procurador de Contas manifestou-se por meio do Parecer-PAR-
4ª PRC- 1710/2023 (peça 22, fl. 30), opinando pela extinção e arquivamento do presente processo. 
 
É o breve relatório. 
 
DECISÃO 
 
Diante do acima exposto, acolho a manifestação do representante do Ministério Público de Contas por meio do Parecer - PAR-
4ª PRC- 1710/2023 (peça 22, fl. 30), e decido pela extinção deste Processo TC/08945/2015, determinando o seu arquivamento, 
considerando o pagamento da multa equivalente ao valor de 30 (trinta) UFERMS, infligida ao Sr. Jorge Justino Diogo (Decisão 
Singular DSG-G.JRPC-5847/2016) o que ocasionou a consumação do controle  externo, com fundamento as regras do art. 186, 
V, a, observado o disposto no art. 187, I e II, a, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98 de 5 de dezembro 
de 2018). 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
RELATOR 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 2015/2023 
 

PROCESSO TC/MS: TC/08995/2015 
PROTOCOLO: 1605452 
ENTE/ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE JUSTINO DIOGO 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONTRATO TEMPORÁRIO 
RELATOR: CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do ato de admissão por tempo determinado do Sr. José Marcos Moreira Dede, contratado em caráter 
temporário para ocupar o cargo de Ajudante Geral, conforme Contrato n. 077/2015 (peça 5, fls. 9-11), vigência: 01/04/2015 a 
30/05/2015, no Município de Brasilândia. 
 
A referida contratação foi objeto de julgamento por este Tribunal, por meio da seguinte decisão: 
 
̶̶ Decisão Singular DSG-G.JRPC – 5715/2016 (peça 8, fls. 17-18), nos seguintes termos dispositivos: 
I - pelo REGISTRO do ato de contratação temporária do servidor JOSÉ MARCOS MOREIRA DEDE – AJUDANTE GERAL - PETI, com 
fundamento na regra do art. 34, I, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 2012; 
II - pela APLICAÇÃO DE MULTA equivalente ao valor de 12 (doze) UFERMS ao gestor, sr. JORGE JUSTINO DIOGO - CPF: 117.176.628-
97, pela intempestividade relativa à remessa de documentos a este Tribunal, nos termos dos arts. 21, X, 42, IX, 44, I, e 46 da Lei 
Complementar Estadual nº 160, de 2012, com o recolhimento da quantia ao Fundo Especial de Modernização e Aperfeiçoamento 
do Tribunal de Contas (FUNTC), no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação da Decisão no DOTCE/MS, 
conforme dispõem as regras dos arts. 50, I, e 83 da Lei Complementar em referência, sob pena de execução. 
III - pela RECOMENDAÇÃO ao atual Prefeito Municipal, ou àquele que vier a sucedê-lo, para que realize processo seletivo 
simplificado nas próximas contratações que busquem atender aos programas especiais executados pelo Município, como forma 
de obedecer aos princípios administrativos constitucionais, especialmente os princípios da impessoalidade, isonomia e 
moralidade; 
 
Feito isso, é necessário registrar que: 
 
- a multa aplicada ao Sr. Jorge Justino Diogo foi por ele posteriormente quitada, conforme os termos da Certidão de Quitação 
de Multa autuada na peça 17, fls. 27; 
- encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas-MPC, o Procurador de Contas manifestou-se por meio do Parecer-PAR-
4ª PRC- 1713/2023 (peça 22, fl. 32), opinando pela extinção e arquivamento do presente processo. 
 
É o breve relatório. 
 
DECISÃO 
 
Diante do acima exposto, acolho a manifestação do representante do Ministério Público de Contas por meio do Parecer - PAR-
4ª PRC- 1713/2023 (peça 22, fl. 32), e decido pela extinção deste Processo TC/08995/2015, determinando o seu arquivamento, 
considerando o pagamento da multa equivalente ao valor de 12 (doze) UFERMS, infligida ao Sr. Jorge Justino Diogo (Decisão 
Singular DSG-G.JRPC-5715/2016) o que ocasionou a consumação do controle  externo, com fundamento as regras do art. 186, 
V, a, observado o disposto no art. 187, I e II, a, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98 de 5 de dezembro 
de 2018). 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 2028/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12764/2020/001 
PROTOCOLO: 2193456 
ENTE/ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE IVINHEMA 
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RECORRENTE: EDER UILSON FRANÇA LIMA (PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA) 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO EM FACE DA DECISÃO SINGULAR DSG – G. WNB – 656/2022 
RELATOR: CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Examina-se, nos presentes autos, a matéria do Recurso Ordinário interposto pelo senhor Eder Uilson França Lima (Prefeito 
Municipal à época), devidamente recebido pela Presidência DSP - GAB.PRES. 20622/2022 (pç. 5, fl. 18), contra os efeitos da 
Decisão Singular DSG – G. WNB – 656/2022 (pç. 25, fls. 36-41), proferido nos autos do TC/12764/2020. 
 
Quanto à decisão atacada, verifica-se o seguinte teor da parte dispositiva: 
 
I – Pelo REGISTRO do ato de admissão dos servidores descritos abaixo, efetuada pela Prefeitura Municipal de Ivinhema/MS, em 
razão do preenchimento dos requisitos estabelecidos no art. 37, II da Constituição Federal, nos termos dos arts. 21, III, e 34, I, da 
Lei Complementar nº 160/2012: 
a) Willian Joansen de Araújo, inscrito sob o CPF n.º 017.811.421-90, nomeado em caráter efetivo para exercer o cargo de Educador 
Social; 
b) Igor Augusto Pereira Silva, inscrito sob o CPF n.º 049.503.371-57, nomeado em caráter efetivo para exercer o cargo de Educador 
Social; 
c) Rosimari Pedrosa, inscrita sob o CPF n.º 614.484.001-04, nomeada em caráter efetivo para exercer o cargo de Educador Social. 
II - Pela APLICAÇÃO DE MULTA no valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS, sob a responsabilidade do Sr. Eder Uilson França 
Lima, inscrito sob o CPF/MF n.º 390.231.411-72, Prefeito Municipal à época dos fatos, em razão da remessa intempestiva de 
documentos ao Tribunal de Contas, atraindo a incidência dos arts. 21, X, 42, II, 44, I, 46, caput, todos da Lei Complementar n.º 
160/2012; III - Pela RECOMENDAÇÃO ao atual responsável pelo município, para que observe, com maior rigor, os prazos para 
remessa de documentos obrigatórios a esta Corte de Contas nos termos do art. 59, § 1º, II, da Lei Complementar Estadual n.º 
160/2012; 
 
Em síntese, o recorrente pleiteia pela reforma da Decisão Singular DSG – G. WNB – 656/2022, a fim de que seja afastada a multa 
aplicada. 
 
Contudo, é necessário registrar que: 
 

• no transcorrer do processo recursal, o senhor Eder Uilson França Lima efetuou o pagamento da penalidade a ele infligida na 
Decisão Singular DSG – G. WNB – 656/2022, conforme se observa na Certidão de Quitação de Multa, emitida pela Gerência de 
Controle Institucional, às fls. 48-51 do Processo TC/12764/2020 (pç. 32); 

• o pagamento da multa pelo recorrente foi realizado com o desconto decorrente da adesão ao Programa de Regularização 
Fiscal (REFIC), previsto na Lei Estadual n. 5.913, de 1 de julho de 2022, e regulamentado na Instrução Normativa PRE/TCMS n. 
24, de 1 de agosto de 2022. 
 
Seguindo os ritos regimentais os autos foram encaminhados ao Representante do Ministério Público de Contas, emitiu o Parecer 
PAR - 4ª PRC – 1100/2023 (pç. 9, fls. 22-23), opinando pela extinção e consequente arquivamento do presente feito sem 
resolução de mérito. 
 
É o Relatório. 
 
DECISÃO 
 
Acerca da matéria em exame, tenho como certo, em juízo preliminar, que o feito não tem fundamento para subsistir, em razão 
da falta superveniente do interesse processual do recorrente. 
 
E a falta superveniente de interesse processual decorre do fato de que o senhor Eder Uilson França Lima efetuou o pagamento 
da multa a ele infligida, com o benefício do desconto decorrente do programa de concessão de redução de créditos devidos ao 
Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC). A Instrução Normativa 
PRE/TCMS n. 24, de 1 de agosto de 2022, que regulamenta tal programa (Lei n. 5.913, de 1 de julho de 2022), prevê: 
 
Art. 5º A quitação de multa, em razão da adesão ao REFIC, constitui confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa 
ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, impugnação, pedido de revisão e recurso administrativo ou 
judicial, que tenha por objeto o questionamento da multa devida e o respectivo fato gerador da sanção. 
Art. 6º Os processos, eventuais recursos e pedidos de revisão, cujas multas forem quitadas com redução, serão submetidos ao 
Conselheiro Relator do feito para decidir quanto à sua extinção ou continuidade, para cumprimento de outros atos executórios. 
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Parágrafo único. A extinção do processo, em decorrência da certificação de cumprimento de sanção de multa paga com redução, 
conforme previsto nesta Instrução Normativa, será deliberada em decisão singular do Conselheiro Relator. 
 
Portanto, tendo advindo fato novo no transcorrer “da marcha processual”, significativo da realização do pagamento da multa 
pelo recorrente, esse fato ocasionou a perda do objeto e, por consequência, a falta de interesse processual superveniente, 
ensejando a extinção do processo sem a resolução de mérito. Nesse sentido, os seguintes precedentes judiciais: 
 
̶ RECURSO ORDINÁRIO. PERDA DO OBJETO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL SUPERVENIENTE. EXTINÇAO SEM RESOLUÇAO 
DE MÉRITO. ARTIGO 267, VI, CPC [atualmente art. 485, VI, do CPC]. Se no curso da marcha processual advir fato novo capaz 
de tornar inócua a existência jurídica do processo, por inconteste perda do objeto vindicado no feito e pela falta de interes se 
superveniente, este deverá ser extinto sem resolução de mérito, na esteira do art. 267, inciso VI, do CPC. (TRT-14 - RO: 672 
RO 0000672, Relator: JUIZA FEDERAL DO TRABALHO CONVOCADA ARLENE REGINA DO COUTO RAMOS, Data de Julgamento: 
27/10/2010, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DETRT14 n.0199, de 03/11/2010). 
̶ AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESBLOQUEIO DE VALORES. PERDA DE OBJETO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL 
SUPERVENIENTE. Não mais subsiste o interesse recursal do recorrente porque a tutela jurisdicional ora postulada já foi 
atendida pela decisão, proferida em Agravo de instrumento relacionado, e que determinou o desbloqueio do numerário 
pertencente ao agravante. (TRF-4 - AG: 50084087620194040000 5008408-76.2019.4.04.0000, Relator: VIVIAN JOSETE 
PANTALEÃO CAMINHA, Data de Julgamento: 04/09/2019, QUARTA TURMA). 
 
Entendo, portanto, que o recorrente, ao pagar a multa, cumpriu as determinações a ele impostas pela Decisão Singular DSG – G. 
WNB – 656/2022, ocasionando a perda de objeto do processo recursal. Em razão disso, o presente processo deve ser extinto, 
sem resolução de mérito, e arquivado, em conformidade com o disposto no art. 485, VI, do Código de Processo Civil – aplicável 
ao caso pela regra do art. 89 da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012. 
 
Assim, diante do exposto, acolho a manifestação do Ministério Público de Contas (MPC) e, dando cumprimento ao art. 6º, 
parágrafo único, da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24/2022, DECIDO pela extinção, sem resolução de mérito, e 
arquivamento do Processo TC/12764/2020/001, com fundamento no art. 485, VI, do Código de Processo Civil, e no art. 11, V, 
“a”, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro de 2018), em razão da ocorrência de fato 
novo no transcorrer do andamento processual (correspondente ao pagamento, pelo recorrente, da multa a ele infligida por 
meio da Decisão Singular DSG – G. WNB – 656/2022), o qual ocasionou a perda do objeto e, por consequência, a falta de interesse 
processual superveniente do recorrente. 
 
É a Decisão. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 2023/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12833/2016/001 
PROTOCOLO: 2192542 
ENTE/ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE IVINHEMA 
RECORRENTE: EDER UILSON FRANÇA LIMA (PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA) 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO EM FACE DO ACÓRDÃO - AC02 - 28/2022 
RELATOR: CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
Examina-se, nos presentes autos, a matéria do Recurso Ordinário interposto pelo senhor Eder Uilson França Lima (Prefeito de 
Ivinhema à época), devidamente recebido pela Presidência DSP - GAB.PRES. 20030/2022 (pç. 5, fl. 18), contra os efeitos do 
Acórdão - AC02 - 28/2022 (pç. 73, fls. 1761-1766), proferido nos autos do TC/12833/2016. 
 
Quanto à deliberação atacada, verifica-se o seguinte teor da parte dispositiva: 
 
Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 1ª Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara, realizada de 21 a 24 de 
fevereiro de 2022, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela regularidade da 
execução financeira do contrato administrativo 109/2016, celebrado entre o Município de Ivinhema, pelo Fundo Municipal de 
Saúde, e a empresa Dimaster Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., nos termos do artigo 59, inciso I da Lei Complementar 
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160/2012 c/c artigo 120 inciso III da Resolução Normativa nº 76/2013; pela aplicação de multa no valor de 30 (trinta) UFERMS 
ao Sr. Éder Uilson França Lima, pela intempestividade na remessa da documentação a esta Corte de Contas, nos termos do art. 
46, § 1º, c/c com o art. 44, inc. I, ambos da Lei Complementar nº 160/2012; pela concessão de prazo de 45 dias úteis para que o 
responsável efetue o recolhimento da multa em favor do Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento 
do Tribunal de Contas-FUNTC, e, no mesmo prazo, faça a comprovação nos autos, conforme estabelecido pelo art. 83 da Lei 
Complementar nº 160/2012, sob pena de cobrança executiva, nos moldes do art. 78 da mesma Lei Orgânica; e pela recomendação 
ao atual responsável para que observe com maior rigor os requisitos previstos na legislação pertinente aos prazos para publicação 
e encaminhamento de documentos à esta Corte de Contas, nos termos do art. 59, § 1º, II, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c 
o art. 171, do Regimento Interno (RN nº 76/2013). 
 
Em síntese, o recorrente pleiteia pela reforma do Acórdão - AC02 - 28/2022, a fim de que seja afastada a multa aplicada. 
 
Contudo, é necessário registrar que: 
 

• no transcorrer do processo recursal, o senhor Eder Uilson França Lima efetuou o pagamento da penalidade a ele infligida no 
Acórdão - AC02 - 28/2022, conforme se observa na Certidão de Quitação de Multa, emitida pela Gerência de Controle 
Institucional, às fls. 1773-1776 do Processo TC/12833/2016 (pç. 80); 

• o pagamento da multa pelo recorrente foi realizado com o desconto decorrente da adesão ao Programa de Regularização 
Fiscal (REFIC), previsto na Lei Estadual n. 5.913, de 1 de julho de 2022, e regulamentado na Instrução Normativa PRE/TCMS n. 
24, de 1 de agosto de 2022. 
 
Seguindo os ritos regimentais os autos foram encaminhados ao Representante do Ministério Público de Contas, emitiu o Parecer 
PAR - 4ª PRC – 1107/2023 (pç. 10, fls. 23-24), opinando pela extinção e consequente arquivamento do presente feito sem 
resolução de mérito. 
 
É o Relatório. 
 
DECISÃO 
 
Acerca da matéria em exame, tenho como certo, em juízo preliminar, que o feito não tem fundamento para subsistir, em razão 
da falta superveniente do interesse processual do recorrente. 
 
E a falta superveniente de interesse processual decorre do fato de que o senhor Eder Uilson França Lima efetuou o pagamento 
da multa a ele infligida, com o benefício do desconto decorrente do programa de concessão de redução de créditos devidos ao 
Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC). A Instrução Normativa 
PRE/TCMS n. 24, de 1 de agosto de 2022, que regulamenta tal programa (Lei n. 5.913, de 1 de julho de 2022), prevê: 
 
Art. 5º A quitação de multa, em razão da adesão ao REFIC, constitui confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa 
ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, impugnação, pedido de revisão e recurso administrativo ou 
judicial, que tenha por objeto o questionamento da multa devida e o respectivo fato gerador da sanção. 
Art. 6º Os processos, eventuais recursos e pedidos de revisão, cujas multas forem quitadas com redução, serão submetidos ao 
Conselheiro Relator do feito para decidir quanto à sua extinção ou continuidade, para cumprimento de outros atos executórios. 
Parágrafo único. A extinção do processo, em decorrência da certificação de cumprimento de sanção de multa paga com redução, 
conforme previsto nesta Instrução Normativa, será deliberada em decisão singular do Conselheiro Relator. 
 
Portanto, tendo advindo fato novo no transcorrer “da marcha processual”, significativo da realização do pagamento da multa 
pelo recorrente, esse fato ocasionou a perda do objeto e, por consequência, a falta de interesse processual superveniente, 
ensejando a extinção do processo sem a resolução de mérito. Nesse sentido, os seguintes precedentes judiciais: 
 
̶ RECURSO ORDINÁRIO. PERDA DO OBJETO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL SUPERVENIENTE. EXTINÇAO SEM RESOLUÇAO 
DE MÉRITO. ARTIGO 267, VI, CPC [atualmente art. 485, VI, do CPC]. Se no curso da marcha processual advir fato novo capaz 
de tornar inócua a existência jurídica do processo, por inconteste perda do objeto vindicado no feito e pela fa lta de interesse 
superveniente, este deverá ser extinto sem resolução de mérito, na esteira do art. 267, inciso VI, do CPC. (TRT -14 - RO: 672 
RO 0000672, Relator: JUIZA FEDERAL DO TRABALHO CONVOCADA ARLENE REGINA DO COUTO RAMOS, Data de Julgamento: 
27/10/2010, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DETRT14 n.0199, de 03/11/2010).  
̶ AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESBLOQUEIO DE VALORES. PERDA DE OBJETO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL 
SUPERVENIENTE. Não mais subsiste o interesse recursal do recorrente porque a tutela jurisdicional ora postulada já foi 
atendida pela decisão, proferida em Agravo de instrumento relacionado, e que determinou o desbloqueio do numerário 
pertencente ao agravante. (TRF-4 - AG: 50084087620194040000 5008408-76.2019.4.04.0000, Relator: VIVIAN JOSETE 
PANTALEÃO CAMINHA, Data de Julgamento: 04/09/2019, QUARTA TURMA). 
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Entendo, portanto, que o recorrente, ao pagar a multa, cumpriu as determinações a ele impostas pelo Acórdão - AC02 - 28/2022, 
ocasionando a perda de objeto do processo recursal. Em razão disso, o presente processo deve ser extinto, sem resolução de 
mérito, e arquivado, em conformidade com o disposto no art. 485, VI, do Código de Processo Civil – aplicável ao caso pela regra 
do art. 89 da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012. 
 
Assim, diante do exposto, acolho a manifestação do Ministério Público de Contas (MPC) e, dando cumprimento ao art. 6º, 
parágrafo único, da Instrução Normativa PRE/TCMS Nº 24/2022, DECIDO pela extinção, sem resolução de mérito, e 
arquivamento do Processo TC/12833/2016/001, com fundamento no art. 485, VI, do Código de Processo Civil, e no art. 11, V, 
“a”, do Regimento Interno (aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro de 2018), em razão da ocorrência de fato 
novo no transcorrer do andamento processual (correspondente ao pagamento, pelo recorrente, da multa a ele infligida por 
meio do Acórdão - AC02 - 28/2022), o qual ocasionou a perda do objeto e, por consequência, a falta de interesse processual 
superveniente do recorrente. 
 
É a Decisão. 
 
Campo Grande/MS, 09 de março de 2023. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
ATOS PROCESSUAIS 

Conselheiro Jerson Domingos 

Despacho 

DESPACHO DSP - GAB.PRES. - 4490/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/16800/2022 
PROTOCOLO: 2210714 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIRANDA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): FABIO DA SILVA PRADO 
TIPO DE PROCESSO: CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR (A): CONS. RONALDO CHADID 
 
Vistos, etc. 
 
Trata-se de Controle Prévio, com pedido cautelar, realizado pela Divisão de Fiscalização de Saúde, em virtude da prática de 
supostas irregularidades no Pregão Presencial nº 044/2022 do Município de Miranda, objetivando o registro de preços para 
aquisição futura e parcelada de gêneros alimentícios visando suprir as necessidades do Hospital Municipal Renato Albuquerque 
Filho. 
 
O Conselheiro Relator Ronaldo Chadid, através da Decisão Singular DSG-G.RC-8515/2022 (fls. 266-268), determinou o 
arquivamento do feito diante da ausência dos requisitos suficientes à concessão da cautelar, aguardando a remessa dos 
documentos para controle posterior. 
 
Registre-se que o procedimento licitatório, em sede de controle posterior, já foi encaminhado a este Tribunal, estando autuado 
sob o TC/MS n. 18842/2022). 
 
Posto isto, arquive-se. 
 
Campo Grande/MS, 03 de março de 2023. 
 

Cons. Jerson Domingos 
Presidente 

 
DESPACHO DSP - GAB.PRES. - 4493/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/16797/2022 
PROTOCOLO: 2210701 
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ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIRANDA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): FÁBIO SANTOS FLORENÇA 
TIPO DE PROCESSO: CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR (A): CONS. RONALDO CHADID 
 
Vistos, etc. 
 
Trata-se de Controle Prévio, com pedido cautelar, realizado pela Divisão de Fiscalização de Saúde, em virtude da prática de 
supostas irregularidades no Pregão Presencial n. 043/2022 do Município de Miranda, objetivando o registro de preços para 
aquisição futura e parcelada de leite e suplementos alimentares para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento. 
 
O Conselheiro Relator Ronaldo Chadid, através da Decisão Singular DSG-G.RC-8514/2022 (fls. 134-136), determinou o 
arquivamento do feito diante da ausência dos requisitos suficientes à concessão da cautelar, aguardando, contudo, a remessa 
dos documentos para controle posterior. 
 
Registre-se que o procedimento licitatório, em sede de controle posterior, já foi encaminhado a este Tribunal, estando autuado 
sob o TC/MS n. 18687/2022). 
 
Posto isto, arquive-se. 
 
Campo Grande/MS, 03 de março de 2023. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Presidente  

 
Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira 

Intimações 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
 

O Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira, no exercício da sua competência e nos termos do art. 50, I, e parágrafo único, 
da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2012 e, do art. 4º, I, c, do Regimento Interno, INTIMA Ilda Miya Kudo Sequia, que 
não foi encontrada para receber as comunicações inscritas por meio do termo de intimação INT - G.WNB - 8809/2022 
(correspondência física, com Aviso de Recebimento dos Correios – AR, contendo a informação de “mudou-se”, conforme consta 
na peça digital nº 45), para apresentar a este Tribunal no prazo de 20 (vinte) dias úteis, as justificativas ou documentos 
necessários para solucionar as pendências relatadas nos autos do Processo TC/09618/2017 (Admissão de Pessoal - contratação 
por tempo determinado de Suzana Neres dos Santos, CPF nº XXX.371.841-XX). Decorrido o prazo, a omissão da intimada 
importará na continuidade dos atos processuais e dos consectários dela decorrentes. 
 
Cumpra-se e Publique-se. 
 
Campo Grande/MS, 13 de fevereiro de 2023. 

 
CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

 
O Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira, no exercício da sua competência e nos termos do art. 50, I, e parágrafo único, 
da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2012 e, do art. 4º, I, c, do Regimento Interno, INTIMA Maria Angélica Benetasso, que 
não foi encontrada para receber as comunicações inscritas por meio do termo de intimação INT - G.WNB - 9885/2022 
(correspondência física, com Aviso de Recebimento dos Correios – AR, contendo a informação de “mudou-se”, conforme consta 
na peça digital 78), para apresentar a este Tribunal no prazo de 20 (vinte) dias úteis, as justificativas ou documentos necessários 
para solucionar as pendências relatadas nos autos do Processo TC/16338/2015 (Execução Financeira e Orçamentária do Termo 
de Credenciamento nº 100001/2015). Decorrido o prazo, a omissão da intimada importará na continuidade dos atos processuais 
e dos consectários dela decorrentes. 
 
Cumpra-se e Publique-se. 
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Campo Grande/MS, 14 de fevereiro de 2023. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
 

O Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira, no exercício da sua competência e nos termos do art. 50, I, e parágrafo único, 
da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2012 e, do art. 4º, I, c, do Regimento Interno, INTIMA os senhores Joaquim Vieira de 
Souza e Isaias dos Santos, que não foram encontrados para receberem as comunicações inscritas por meio dos termos de 
intimações INT - G.WNB - 10638/2022 e INT - G.WNB - 10637/2022 (correspondência física, com Aviso de Recebimento dos 
Correios – AR, contendo as informações de “recusado” e “mudou-se”, conforme consta nas peças digitais 76 e 78), para 
apresentarem a este Tribunal no prazo de 20 (vinte) dias úteis, as justificativas ou documentos necessários para solucionar as 
pendências relatadas nos autos do Processo TC/24283/2017 (Relatório de Auditoria nº 142/2017, relativo à fiscalização realizada 
na Câmara Municipal de Novo Horizonte do Sul/MS). Decorrido o prazo, a omissão dos intimados importará na continuidade dos 
atos processuais e dos consectários dela decorrentes. 
 
Cumpra-se e Publique-se. 
 
Campo Grande/MS, 01 de março de 2023. 

 
CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

 
Conselheiro Ronaldo Chadid 

Despacho 

DESPACHO DSP - G.RC - 2153/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/10486/2019 
PROTOCOLO: 1997266 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO: JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Retornaram os autos ao meu Gabinete, onde foi constatado o equívoco no nome do servidor (peça n. 12 / fls. 16-17). 
 
Em face disso, DETERMINO à Gerência de Controle Institucional que promova a publicação da seguinte correção: 
 
Onde se lê: JONE PEREIRA DA SILVA 
Leia-se: JONAS PEREIRA DA SILVA 
 
Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, 06 de fevereiro de 2023. 
 

LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
Conselheiro Substituto 

 
DESPACHO DSP - G.RC - 3833/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12786/2019 
PROTOCOLO: 2008561 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO: JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc. 
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Trata-se do processo relativo a ato de pessoal sujeito a registro, do tipo de Aposentadoria Voluntária, concedida pelo Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul ao servidor Dermival Alves da Silva, Especialista em Educação, Matrícula n. 32133021, com 
última lotação na Secretaria de Estado de Educação. 
 
Por meio do despacho DSP-DFAPP-25948/2022 (peça 18/f. 146) a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência 
constatou que “o processo TC/12786/2019 já foi encaminhada anteriormente e gerou o processo TC/12774/2019, que se 
encontra em trâmite nesta Corte de Contas. Sendo assim, em que pese possuírem ofícios de encaminhamento de numeração 
diferentes, sugerimos a extinção do TC/12786/2019, em virtude da duplicidade, (...). 
 
Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas emitiu Parecer n. 1201/2023 (f. 148) em que corroborando com o 
entendimento da equipe técnica opinou pela extinção e arquivamento. 
 
Diante do exposto, sem prejuízo do exame de novos fatos e demais atos praticados pelo Jurisdicionado e outros responsáveis, 
em igual período, DETERMINO o arquivamento destes autos, em razão de sua duplicidade, o que faço pautado nos termos do 
art. 4º, I, “f.1”, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
Encaminhem-se os presentes autos à Gerência de Controle Institucional para a adoção das providências cabíveis. 
 
Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, 27 de fevereiro de 2023. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DESPACHO DSP - G.RC - 4372/2023 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2006/2019 
PROTOCOLO: 1961713 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO: JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 
Vistos, etc. 
 
Trata-se do processo relativo a ato de pessoal sujeito a registro, do tipo de Reforma ex offício por incapacidade definitiva, 
concedida pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul à servidora Chris Christyanellen Aline Alves Garcia, Soldado Policial 
Militar, Matrícula n. 132751021, pertencente aos quadros da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública. 
 
Por meio do despacho DSP-DFAPP-953/2023 (peça 14/f. 28) a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência constatou 
que “os processos TC/2006/2019 e TC/10684/2018 tratam do mesmo benefício previdenciário concedido e, tendo em vista a 
finalização da instrução processual relativa ao processo TC/10684/2018, que deu ensejo à certidão de publicação – CER-PUB - 
GCI - 11301/2021, realizada nos termos da Decisão singular DSG – G.JD - 11066/2021, sugerimos a extinção do TC/2006/2019 
por se referir à matéria já apreciada”. 
 
Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas emitiu Parecer n. 1423/2023 (f. 30) em que corroborando com o 
entendimento da equipe técnica opinou pela extinção e arquivamento. 
 
Diante do exposto, sem prejuízo do exame de novos fatos e demais atos praticados pelo Jurisdicionado e outros responsáveis, 
em igual período, DETERMINO o arquivamento destes autos, por se referir à matéria já apreciada, o que faço pautado nos termos 
do art. 4º, I, “f.1”, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
Encaminhem-se os presentes autos à Gerência de Controle Institucional para a adoção das providências cabíveis. 
 
Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, 02 de março de 2023. 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 
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Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo 

Despacho 

DESPACHO DSP - G.ODJ - 5561/2023 
 
PROCESSO TC/MS :  TC/1912/2020 
PROTOCOLO :  2023753 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ANASTÁCIO 
RESPONSÁVEL :  NILDO ALVES DE ALBRES 
CARGO :  PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 7/2020 
RELATOR  :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 
Vistos etc... 
 
Com fulcro no art. 202, V, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução TCE/MS n. 
98/2018, e consoante Ato de Delegação n. 1/2019, publicado no DOE TCE/MS n. 2150, defiro a prorrogação do prazo, solicitada 
pelo Sr. Nildo Alves de Albres, (peças 125/126/127) referente ao Termo de Intimação INT-G.ODJ-562/2023, por mais 20 (vinte) 
dias úteis, a contar de 14 de março de 2023. 
 
Campo Grande/MS, 15 de março de 2023. 
 

Carlos Roberto de Marchi 
Chefe de Gabinete 

 
Conselheiro Flávio Kayatt 

Despacho 

DESPACHO DSP - G.FEK - 5143/2023 
 
PROCESSO TC/MS: TC/17159/2022 
PROTOCOLO: 2212061 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE NAVIRAÍ 
INTERESSADA: RHAIZA REJANE NEME DE MATOS - PREFEITA MUNICIPAL 
TIPO DE PROCESSO: CONTROLE PRÉVIO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 170/2022 
RELATOR: CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
Diante da informação registrada pela equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Licitações, Contratações e Parcerias – DFLCP, 
instrumentalizada pela Análise ANA-DFLCP-1464/2023 (peça 12, fls. 127-128), de que a prestação de contas do Pregão Eletrônico 
n. 170/2022, já foi encaminhada a este Tribunal e encontra-se autuada no processo TC/1.546/2023, determino: 
 
a) o encerramento da fase de controle prévio; 
b) o arquivamento deste processo, nos termos dos art. 11, V, a, e 152, II, do Regimento Interno. 
 
À Gerência de Controle Institucional (GCI), para adoção das devidas providências. 
 
Campo Grande/MS, 10 de março de 2023. 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
ATOS DO PRESIDENTE 

Atos de Gestão 
 

Resultado de Licitação 

AVISO DE RESULTADO 
PROCESSO TC-CP/0172/2023 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2023 
 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul - TCE/MS, por meio de seu Pregoeiro, nomeado pela Portaria “P” nº 
33/2023, torna público para os interessados que o Pregão Presencial n. 01/2023, cujo objeto consiste no Registro de Preços para 
aquisição e aplicação de doses de vacina contra a gripe (influenza), CEPAS 2023, a fim de atender a demanda do Tribunal de 
Contas do Estado do Mato Grosso do Sul – TCE/MS, com autorização constante no processo TC-CP/0172/2023, teve como 
vencedora a empresa CLÍNICA DE VACINAÇÃO NFS LTDA EPP, com o valor de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), adjudicando-
lhe o objeto. 
 
Campo Grande - MS, 15 de março de 2023.  

 
Paulo Cezar Santos do Valle 

Pregoeiro 
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